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São Paulo, 	de 	 de 2008 
GABINETE DO PREFEITO 

ofício 	~ . 	n ~  

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, afim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, 

que dispõe sobre a alienação da área municipal situada na Rua Dom Diniz, n 2  29, 

Jardim Luzitânia, à Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS, 

independentemente de licitação, nos termos do artigo 24 das Disposições Gerais e 

Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Brevemente historiando os fatos que antecedem esta 

propositura, tem-se que, autorizado pela Lei n° 7.525, de 21 de setembro de 1970, o 

Executivo Municipal cedeu à Associação Paulista de Magistrados, mediante concessão 

administrativa, pelo prazo de 30 (trinta) anos, para fins de edificação da sede da 

concessionária, o uso da área em questão. 

Vencido o prazo da concessão, foi primeiramente editado o 

Decreto n° 40.180, de 21 de dezembro de 2000, que dispôs sobre permissão de uso, a 

título precário e gratuito, à mesma entidade, da referida área. Esse decreto veio depois 

09  a ter sua redação alterada pelo Decreto n° 45.605,= de 16 de dezembro de 2004, 

transformando-se em oneroso o uso até então gratuito da indigitada área, situação que 

se mantém nos dias de hoje. 

Cogita-se, agora, de alienar a área em evidência, 

atendendo, inclusive, ao pleito da própria Associação Paulista de Magistrados, 

realizando-se a alienação nos termos do disposto no artigo 24 das Disposições Gerais e 

Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo, ou seja, independentemente de 

licitação, pelo valor da avaliação do terreno e das benfeitorias executadas pela 

permissionária, avaliação essa a cargo do órgão competente da Secretaria Municipal 

dos Negócios Jurídicos. 
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Submetida à apreciação da RcComissão do Património,.'"-'.' 

Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, a alienação do bem em ~áúsã recebeu 

parecer favorável, seja no tocante ao cumprimento das condições estabelecidas no 

dispositivo legal retro citado, seja no que diz respeito à avaliação do imóvel, à qual 

procedeu o Departamento Patrimonial da Secretaria dos Negócios Jurídicos, que 

apontou, em abril de 2007, o valor total de R$ 19.807.067,00 (dezenove milhões, 

oitocentos e sete mil e sessenta e sete reais), importância que será devidamente 

atualizada quando efetivada a transação proposta. 

Entendendo, assim, explicitadas as razões da presente 

iniciativa, submeto-a à apreciação dessa Egrégia Câmara, que, estou certo, lhe conferirá 

o necessário aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

S~ . 

GIL E TO KASSAB 
Prefeito 

Anexos: 2 (duas) vias da planta A-1084/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, e cópias 
do laudo de avaliação do imóvel a ser alienado e de elementos extraídos do processo 
administrativo n° 2006-0.110.573-3. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 
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	 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI N9 01-PL 

01- 056012008 

Dispõe sobre a alienação da área municipal 

localizada na Rua Dom Diniz, n2  29, Jardim 

Luzitânia, independentemente de licitação, à " 
................. 

Associação Paulista de Magistrados 

APAMAGIS, nos termos do artigo 24 das 

Disposições Gerais e Transitórias da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. ............ 

..... .......... 

 M11NDn -A mMeu  - 	~T~ EM CUc
23 DISCUS.S o 

A Câmara Municipal de São Paulo N101,
rs 

•. 	. 	. 	.................... .......... 

RESIDENTE 

DECRETA: 

ÀPP-0-VADO EM DI eUSSÃO 	. T  - '. 
-

AI  r 

7 HUV2 0 10 

Art. 1 Fica o Executivo autorizado a alienar à Ass claçd~U^C  .  1 	 ps - 

APAMAGIS, com dispensa de licitação, nos termos do/disposto no artigo 24 das 

Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a área 

municipal situada na Rua Dom Diniz, n 2  29, Jardim Luzitânia, descrita e caracterizada 

na planta A-1084/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo 

Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, com 4.796,42M 2  

(quatro mil, setecentos e noventa e seis metros e quarenta e dois decímetros 

quadrados), delimitada pelo perímetro 11-2-3-4-5-6-7-8-1, confrontando, para quem de 

dentro da área olha para a Rua Dom Diniz, pela frente, linha reta 1-2, na extensão 

aproximada de 182,53m, com a Rua Dom Diniz, segundo seu alinhamento; pelo lado 

direito, linha quebrada 2-3-4, na extensão aproximada de 1 1,00m, segundo a 

confluência dos alinhamentos das Ruas do Gama e Dom Diniz, com os leitos desses 

logradouros; pelo lado esquerdo, linha reta 1-8, na extensão aproximada de 27,00m, 
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com propriedade de quem de direito; pelos fundos, linha quebrada 4-5-6-7-8, na 

extensão aproximada de 203,65m, com propriedade de quem de direito. 

Art. 22. A alienação de que trata esta lei será efetivada pelo preço da avaliação, 

procedida pelo Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município, no 

importe de R$ 19.807.067,00 (dezenove milhões, oitocentos e sete mil e sessenta e 

sete reais), a ser devidamente atualizado na época da efetiva transação, valor que 

abrange o terreno e as benfeitorias que nele foram incorporadas, estas num total de 

4.362,85m 2  (quatro mil, trezentos e sessenta e dois metros e oitenta e cinco 

decímetros quadrados), a ser pago em 6 (seis) anos, em parcelas trimestrais, sempre 

corrigidas pelo IPCA — índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 42. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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APRESEN 

. 	 ... 	 .. 	 .... 	 ..... 	 ... 

VALORES 
    . 	

.0 . NitAR1 . 0 . 5 

Média Unitários 2.783,48 

Desvio Padrão 614,25 

30To 1.948, 44 

30Wo 3.618, 53 

Coeficiente de Variação: 22,0700 

CiAD.015 DO. IMóVELAVALIAki)O 

waltKI-4n ~) 
Arquiteto - 

OS  Éff.T_A :  

VAiôRÉtMITAR OS.: HOMOGENEIZAPOS-1 N- 
Média Unitários: 2.926,00 
Desvio Padrão: 544,28 

307o: 2.048, 20 

307o: 3.803, 79 
Coeficiente de Variação : 18,6000 

FORMAÇÃO DOSVALORES 

Tipo: Terreno nú Testada R$ : 320,60 
Modalidade: Venda Profundidade R$: 0,00 

Dato : 23/4/2007 Frentes Multiplas R$ : 0,00 
:~ 
~,` - rí 	55  1 

Local: Rua Dom Dini,..: Rua do Gama 	Fator Área R$: 0,00 
Cliente: PMSP - APAMA,-;IS 
Área n? 4.796,42 R VALOR UNRÃ.REIP VM X :'124640 

MÉDIA SANEADA (R$): 2.926,00 VALOR TO', AL. CR$j 15.572.057,17 

MERVA1­OS:DE CO NF1 	 á f~a icndó INTERVALOS QE CONFIANÇA(8l)%) Pa ra gma 

INTERVALO MíNIMO: 2.332,69 INTERVALO MíNIMO: 2.598,03 

INTERVALO MÁXIMO: i. 5 10,51 INTERVALO MÁXIMO: 3.253,97 

R  --Df PRECISA 
III 

A  



 utw—  ó T  - Patr. à 
RF: 530. 660.4.02 AV ELEMENTOS DA'  

DADOS DA FICHA 1 

NUMERO DA PESQUISA: SAO PAULO -SP-  2007 	 ® UMIZADOr-pATA.A.A2ISQULA -, 23/4/200 

SETOR : 041 	QUADRA: 267 	ÍNDICE DC ; OCAL : 552,00 	CHAVE GEO(-, pÁFICA,:  

DADOS DA LOCALIZAÇÃO 	_ 	 ~` ._. 	_ 5G õ 	i 
ENCEREÇO: Largo Mestre deAv¢ 	 NÚMERO:3d~ 1' 	_. ., 	..  r 

COM°.: 	 BAIRRO: 	 rVADE : SAO PAULO - SPI' ,- • 1 l~ J.tiu ~/ 

CEP : 	 UF : SP 

DADOS DA REGIÃO 
MELHORAMENTOS: 

❑ PAVIMENTAÇÃO 	[:]REDE  DE COLETA DE ESGOT;) 	[]REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

❑ REDE DE GÁS 	[] REDE  DE DISTRIBUIÇÃO DE ,Ç ,,UA 	[]TV  A CABO " 	
p 

DADOS DO TERRENO 

ÁREA (Ar) m': 	285.00 	 TESTADA - cj m 	 9,55 	PROF. EQUIV. (Pe) : 29,84 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO 	Regular 	 ESQUINA: 	Não 

TOP OGRAFIA : 	plano 

CONSIST@NCIA : 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA 

TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA E 511 ICAÇÃO: Residencial 	ÁREA C JNSTRUIDA : 222,00 	M' 

PADRÃO CONSTR.: casa médio 	 CONSERVAÇÃO: e - reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,155 IDADE REAL : 27 	cri-is COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,680 	CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS :2 

VALOR 	CALCULADO(R$): 	 169.OEi,.)8 	VALOR ARBITRADO(R$): 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO 	,. 
NATUREZA : Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : , 100.000,00 

IMOBILIÁRIA: 	Plus Imóveis 

CONTATO: 	 TELEFONE: (11)3057-2111 

OBSERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO .- 
FATORES NORMA ' IBAPE-JSP .- :.,':, 	.'' FA'f ORES ADICIONA )S - VAIORES/VARLAÇÃÓ. 

LOCA ffoc .:: 	'::::. 
	., 

DA ~ 0D0:.'>''': ET , i C 1~1DNA101 =....''' ~~4'':;>:':' ~/A, COR i)NITÁ R Io ':  

2Q7 &}' .- TESfAD 	C#  :;-'>•'' f T ~ ICIONÁL O1QGEE 	A~ 0' „ 082 

PRO; à DIDADE Cp - 	'' , =.. • . 
O,QR''; .' ICaON AL {?3 p VA , 

14 FRE 	TES !Vf ~ 	 LAS t#LTIP 	Ce 
~

.. 	
'...... 0 06 Q I•T , ~ . IGI,:.:, 	pA : .' 	̀ 	NAL p 	~ ' ,Oa Alhl V A~ìIA.~A~ 	1tÃ 	DC1  ., 	/~ 	 LI ,i 

' 
COIdSBT1 N 5 •' 

.:. 

00 
• 

',TOPOGRAFIA,  Fl:  



ELEM E NTOS  DA AV 
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Arou ke; krl  
RF: 330.660:,Q 

DADOS DA FICHA 2 
 

NÚMERO DA PESQUISA : SAO PAULO - SP - 2007 	 ® UTILIZADO - DATA DA PESQUISA/4/2007 

SETOR : 041 	QUADRA: 267 	ÍNDICE DC L•DCAL : 552,00 	CHAVE GEOGRÁFICA: - 	 •--• 	~L~¡ 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO 

ENDEREÇO: Rua Antonio Alves de Lima Neto 	 NÚMERO: 93 

COMP.: 	 BAIRRO: 	 CIDADE: SAO PAULO - SP 

CEP : 	 UF : SP 

DADOS DA REGIÃO 
MELHORAMENTOS: 

❑ PAVIMENTAÇÃO ❑ REDE DE COLETA DE ESGO'i; ~  r' ï~ 	 []REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
 

~y 	❑ REDE DE GÁS 	[]REDE  DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ❑ TV A CABO y t~ 

DADOS DO TERRENO  
ÁREA (Ar) rrf: 	334,00 	 TESTADA - ii:r) m 	 17,54 	PROF. EQUIV. (Pe) : 	19,04 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO, 	Regular 	 ESQUINA : 	Não 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CONSISTÉNCIA : 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA  

TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA EI):I'ICAÇAO: Residencial 	ÁREA CONSTRUÍDA : 	 178,00 M2  

PADRÃO CONSTR.: casa superior 	 CONSERVAÇÃO: d -entre regular  reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,480 IDADE REAL : 37 	cir.)s COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	3,638 CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS :2 

VALOR CALCULADO(R$): 	 162.99:.30 	VALOR ARBITRADO(R$): 	 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO  

NATUREZA : Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : :00.000,00 

IMOBILIÁRIA: 	Local Imobiliária 

CONTATO: 	 TELEFONE: (11)9979-0378 

OBSERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 
.r 

FATORES NORMA IBAPE%SP `• '• .:; 	A~,)RES ADICfONAiS 	 /•VARfAÇÃO # 	 ''. 	VALORES 

LOCALIZA 	 f? 1.. 	 lIN 	 3 	. 
r 	

VA 	I?ARIO•'. í~0 FIÓC ~ 	?:J¡, 	, ' 	>...:..:.. 	
IC.ItONAL O 	

.... 	' 	' 	 ~ 	.: 	•., 	' 	~ 
A 	, • 	 , ;:: 	; • . 	.::. (É... M. 	 ...... 	C?GEld 	A~~RCy 	 3:47 iEST•Ã.D 	 ~ 42 ~ ; , #~ il " 	I 	AL 02 	Oa 	HOM 	ElZ 0 • 	 ~- 	O  

PROFUNDIDADE Cp.'': 	'! 	:. 	0,0L? 	IC:IDNAL03:.,., 1. 0, ÁRIA 	t3 	' 

Gé •• ULTIP lÃ 	 0,04 	''' 	,::. 	fr 	 1 FRENTES...
... 	 TL~_KÍÓNAL .., 	 •..  ':. 	 A 

COtiSlriTNCIA 	 D 	.:.. 	-... 

:. 	J 
 O •~ 

Fc :"'',' 
,00',. Ct~1Q 

TO.OGR 



DADOS DA FICHA 3 
1■ 

N ÚMERO DA PESQUISA: SAO PAULO -SP - 2007 

SETOR : 041 	QUADRA: 045 ÍNDICE DC LJCAL: 552,00 

1 
1 

~o 
en rio i'tit.')r" 

c ,F- Arquiteto -.. PaCr.12

_ 

SC  
®UTILIZADO'DATA DA PESQUISA  •- 3/4/2007 _ 

CHAVE GEOGRÁFICA: 
 

r 	 „ 

LEM (. NTOS , DA  AVALI 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO 

ENDEREÇO: Rua Comandante Ismael Guilherme NÚMERO: 165 

COMP.: 	 BAIRRO: CIDADE: SAO PAULO - SP 

CEP : 	 UF . SP 

DADOS DA REGIÃO 
MELHORAMENTOS 

¡' ❑ PAVIMENTAÇÃO 	[]REDE  DE COLETA DE ESGOiCi []REDE DE ILUMINAÇÁO PÚBLICA 	 n 	~. 

❑ REDE DE GÁS 	❑ REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE J(SUA ❑ TV A CABO 	 PF  

DADOS DO TERRENO 

ÁREA (Ar) m': 	360,00 	 TESTADA - (r:1 m 12,00 	PROF. EQUIV. (Pe) : 	30,00 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO: Regular 	 ESQUINA: 	Não 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CONSISTÊNCIA: 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA 

TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA EDVICAÇÃO: Residencial 	ÁREA CONSTRUÍDA : 	 150,00 	M' 

PADRÃO CONSTR.: casa superior CONSERVAÇÃO: e - reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,480 IDADE REAL: 53 	cucos COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,419 	CUSTO BASE (i$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS :2 	, 

VALOR 	CALCULADO(R$): 	 90.2Ci!)0 VALOR ARBITRADC;R$): 	 0.00 

DADOS DA TRANSAÇÃO 

V' NATUREZA : Oferta 	VALOR DO [MáVEL (RS): ' ,:'50.000,00 

IMOBILIÁRIA : 	Imobiliária Maber 

CONTATO: TELEFONE: (11)2148-2400 

OBSERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 
— 	

/SP : FATORES  NORMA 	E A' `'' 	°' A 'i ORES ADICIONAIS_` ... VAtORES/VAR[ AÇÃO " " çët 	_ LOCAi1ZA 	O f ~ p0 FT~I~ IC.'1ONAC'D1 ''' O,ciq ": VALOR . iJr113ÁRI ~D 
; 

EST, 	 ~ , 
::,' 

, ' 47,$4 .fTa.:[C]óNAË1:":':',..:0. "  " H+D 	EiZÁ 	ACIi'' ; .. 3,4 

PRofUNDã3ADE Cp: ':,, D,i)R `fi,i [ lCdiDNAL :D3  40 103 

FRENTES MÚLTIPLAS Ce': 0,00 1~T„EtICIONAL '04; O,Oó 1 ARIAÇAü AVALIANDO 1,1413 

C4NSIS#IrNCIA Fc .. 	~ : 0,~ ., - 	~ ,,• 	O 	L 05
::  

O,QD. 

TQPCiG íìAf IA ,  
. .. 	 . 



[]UTILIZADO "  DATA DA PESQUIS~-' 23/4/2007 ~`ro  

CHAVE GEOGRÁFICA: 

cá 	L,  r,;,; 	0 	cIC 
Nrquite o — 	r. 32 

~ELEME NTOS, DA^ r4V  
DADOS DA FICHA 4  

NÚMERO DA PESQUISA : SAO PAULO - SP - 2007 	, 

SETOR : 041 	QUADRA : 045 	IN DICE DO .UCAL : 552,00 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO 

ENDEREÇO: Rua Comandante Ismael Guilherme 	 NÚMERO: 81 

COMP.: 	 BAIRRO. 	 CIDADE: SAO PAULO - SP 
CEP : 	 UF : SP 

z: 

DADOS DA REGIÃO 
MELHORAMENTOS 

❑ PAVIMENTAÇÃO []REDE  DE COLETA DE ESGOT.' 	[]REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 	
0 

' 	❑ REDE DE GÁS 	[]REDE  DE DISTRIBUIÇÃO DE jí';UA ❑ TV A CABO 

DADOS DO TERRENO 

ÁREA (Ar) m': 	300.00 	 TESTADA - (c.f) m 	 10,00 	PROF. EQUIV. (Pe) : 	50,00 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO • 	Regular 	 ESQUINA: 	Não 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CON SISTÉN CIA : 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA 

TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA E ,,wICAÇÃO: Residencial 	ÁREA CONSTRUIDA : 	 290,00 M' 

PADRÃO CONSTR.: casa superior 	 CONSERVAÇÃO: f -entre reparos simplss e importantes 

COEF. PADRÃO: 	1,480 IDADE REAL : 37 	ai 	COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,519 CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS :2 

VALOR CALCULADO(R$): 	 216.0,'3,;5 	VALOR ARBITRADO(R$): 	 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO  

NATUREZA: Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : 1,00.000,00 

IMOBILIÁRIA : 	h mbiliária Wber 

CONTATO: 	 TELEFONE: (11)2148-2400 

OBSERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HUMOGENEIZAÇAO 

FATORES NORMA IBA'PEISP :.• 	;; =; - fA'.- ;)RES ADICIONAIS ::. 	-', 	°.' VALORES/VARIAÇÃO 

LOCALIZAÇÃO F16 
 	' ,  ~ I 	

. 	
DT:', >  . 

VALOR .  iJN 1TARIO:-.  79.92 

TESTADA Cí 23703 1 Ti ► CiICIONAC 02 : '' .:.. :.- 	ihW- 	:. .: HOM{~~aENOZAÇAO :'::  

' 	p . 	.. DE CUr~ DIDA , F~ tiG 	AL C►3 ~ V 	O ARI , I 	7 

7ES MÚLTIP LAS Ce : 	.. ' :. 	.: •:.- REEI„ Ó,00 ,~ ~ 	GfaAl VARIA AO : . O 4 

NSLS'ti N CQ 	e o aI~ ,5: IaQkg l)5 

~T,f ~ lr»l 	NAL4á, 

TOPOGRAFIA,Ft_ „ 	chi 	; 
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N,TOS.  DA`AV  fLfM f  
DADOS DA FICHA 5 	 it 	--- -  
NÚMERO DA PESQUISA : SAO PAULO SP -2007 	 ®UTILIZA DOA,,DATA DA PESQUISA 	4/2007 	 ç  
SETOR : 041 	QUADRA : 025 	ÍNDICE DC .00AL: 552,00 	CHAVE GEOGRÁFICA: 

 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO  

ENDEREÇO: Rua Comandante Ismael Guilherme 	 NÚMERO: 94 

COMP.: 	 BAIRRO: 	 CIDADE: SAO PAULO - SP 

CEP : 	 UF : SP 

DADOS DA REGIÃO 
MELHORAMENTOS: 

❑ PAVIMENTAÇÃO []REDE DE COLETA DE ESGCf:) 	❑ REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 	 , 

❑ REDE DE GÁS 	❑ REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ❑ TV A CABO 	 o r 

DADOS DO TERRENO 

ARFA (Ar) rrf: 	460,00 	 TESTADA - Ice m 	 10,00 	PROF. EQUIV. (P e) : 	46,00 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO 	Regular 	 ESQUINA : 	Não 

TOPOGRAFIA : 	plano 

CONSISTÊNCIA: 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA 
TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA ED9- ICAÇÃO: Residencial 	ÁREA CONSTRU(DA : 	 487,00 M' 

PADRÃO CONSTR.: casa superior 	 CONSERVAÇÃO: d - entre regular e reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,480 IDADE REAL: 31 	 COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,700 CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS: 2 

VALOR CALCULADO(R$): 	 489.265,.)4 	VALOR ARBITRADO(RS): 	 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO ( 	 ... 
NATUREZA : Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : '-•%'00.000,00 

IMOBILIÁRIA: 	Imobiliária Maber 

CONTATO: 	 TELEFONE: (11)2148-2400 

OBiERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 

FATURES NORMA IBAPE¡SP  , 	. FATÓRES 'A }ICIONAIS ~ VALORES/VAxtaç o. 	, • 	.. 

LOCAL¢A 	ÃO F Ta c  {::.: '' :.: • • 	.•,;. - :'';,_ 	':' T' ; ,GK.I~NAL U1 . 0>00':. 
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ELEMENTOS  DA AVA 

LNAH!' 

DADOS DA FICHA 6 

NÚM?RO DA PESQUISA: SAO PAULO -SP-2007 
 

SETOR : 041 	QUADRA: 269 	(NDICE DO I.JCAL : 552,00 

• pCs;• t:OC~D 	 ) 

C11:11 tU -^  0 
Arqult to 

yUTILRADÓ`DATA DA PESQUISA . /4/2007  
Ai 	_ 	 I'...  

CHAVE GEOGRÁFICA: 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO 
W 

ENDEREÇO: Rua Menaldo Rodrigues 	 NÚMERO: 75 	 A 
COMP.: 	 BAIRRO: CIDADE: SAO PAULO - SP ;  
CEP : 	 UF : SP 	 „ ' 

~
,.,. 

 

I 

DADOS DA REGIÃO 
MELHORAMENTOS 

[]PAVIMENTAÇÃO []REDE  DE COLETA DE ESGCf .) 	[]REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

❑ REDE DE GÁS 	❑ REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ,Ç,;UA n  TV A CABO 

DADOS DO TERRENO 
ÁREA (Ar) m': 	173,00 	 TESTADA - ~•~ m 	 5,75 	PROF. EQUIV. (Pe) : 	30,09 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO 	Regular 	 ESQUINA : 	Não 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CONSISTÊNCIA: 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA 

TIPO DA EDIFICAÇÃO: Cosa 	 USO DA EDÍFICAÇÃO: Residencial 
	

ÁREA CONSTRUÍDA: 	 173,00 M' 

49 

PADRÃO CONSTR.: casa médio 	 CONSERVAÇÃO : e - reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,155 IDADE REAL: 42 	c:rn~s COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,541 CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS :2 

VALOR CALCULADO(R$): 	 104.8: , ,14 	VALOR ARBITRADO(R$): 	 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO 

NATUREZA: Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : '"v i1000,00 

IMOUILIÁRIA : 	hmbiliária Wema 

CONTATO: 
	

TELEFONE: (11)5051-4311 

OBSERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 

FATORES ORES NORMA IBAPE /SP ',;, -.. 	', 	~ A f ORES ADICTO NA (S :. 	'' ,. VALOR ' 	ES{VARIAÇÃO;'  

LOCALQA OFÍoC :', ~r f>Èt ?ICIONALDI '' 0'ft:'' "'.VAL'OIJNITARI 	 '_ ".>'2✓~,~0 

:. 
HCNQOE~ EFT .~ :.CION A L  02: 2.502; 47 

PIiEE?fÜI~ DIDADE C fT'.á:'4CI' 000 1fARl 
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TOP• OGRAfIA F1 



DADOS DA TRANSAÇÃO 

VALOR DO IMÓVEL (R$) : M000,00  000,00 

Imobiliária Plazza 

49 

NATUREZA : Oferta 

IMOBILIÁRIA 

COW TATO : 

0h5ERVAÇÀ0: 

TELEFONE: (11)5054-8888 

- E LEM E NTOS  tA A 
DADOS DA FICHA 

NÚMERO DA PESQUISA 	
®UTILIZADO—DATA DA PESQUISL-,164/2007 

SETOR - 041 	QUADRA: 269 	ÍNDICE DC L,-)CAL : 552,00 
	

CHAVE GEOGRÁFICA
: 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO  

ENDEREÇO: Rua Menaldo Rodrigues 	 NÚMERO: 93 
COMP.: 	 BAIRRO: 	 CIDADE: SAO PAULO - SP 
CEP. 	 UF. SP 	 ¡ 

DADOS DA REGIÃO  
MELHORAMENTOS 

	

4, 
	

❑ PAVIMENTAÇÃO []REDE  DE COLETA DE ESGCfCi 	[]REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

❑ REDE DE GÁS 	❑ REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE íGUA ❑ TV A CABO 

DADOS DO TERRENO  

	

1J 
	

ÁREA (Ar) m': 	360,00 	 TESTADA -;'.') m 	 8,00 	PROF. EQUIV. (Pe) : 	45,00 

ACESSIBILIDADE: 	Direta 
	

FORMATO • 	Regular 	 ESQUINA: 	Não 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CONSISTÉNCIA: 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA 
TIPO DA EDIFICAÇÃO : Casa 	 USO DA ELI" ICAÇÃO : Residencial 	Á REA CONSTRUÍDA : 	 166,00 M' 

PADRÃO CONSTR.: casa médio 	 CONSEPI!AÇÃO: e - reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,155 IDADE REAL: 51 	cü»s COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,443 CUSTO BASE (4$): 
	

969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS :2• 

VALOR CALCULADO(R$): 	 82.36Pi,] 	VALOR ARBITRADO(R$): 	 0,00 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 

FATORES NOR MA IBAPEJSP ~ ', FA . 	,' 	~ FA`"' RES ADICIONAIS ~ ,) .' 	•. 	•': 	' A O VALORES/VARIAÇ ÃO  

LOCALIZAÇÃO Fbt : 	 ., ~,;:.::: 	. 	>::: 
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ELEMENTOS DA` AV 
 

	

• 	 ~' 	- 	5Go 	n~  
NÚMERO DA PESQUISA: SAO PAULO - SP -2007 	 []UTILIZADÒ,ÉDATA DA PESQUISX_C23' 1412007 
SETOR : 045 	QUADRA: 004 	ÍNDICE DC .00AL : 875,18 	CHAVE GEOGRÁFICA:  

DADOS DA LO CALIZAÇÃO 

ENDEREÇO: Av. Indianápolis 	 NÚMERO: 473 

COMP.: 	 BAIRRO: 	 CIDADE: SAO PAULO - SP 	
A 

CEP : 	 UF . SP 	
►, 	

f l` 

DADOS DA REGIÃO 

MELHORAMENTOS: 

	

PAVIMENTAÇÃO [3 REDE DE COLETA DE ESGCIO 	[REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

` 

 

F1 REDE DE GÁS 	REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE .4 .iUA r_J TV A CABO 

DADOS DO TERRENO 

ÁREA (Ar) m': 	613,00 	 TESTADA - • m 	 17,50 	PROF. EQUN. (Pe) : 	25,03 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO, 	Regular 	 ESQUINA: 	Sim 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CONSISTÉNCIA : 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA  
TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA E • I:ICAÇÃO: Residencial 	ÁREA CONSTRUÍDA: 	 386,00 M' 

PADRÃO CONSTR.: casa superior 	 CONSERVAÇÃO: c -regular 

COEF. PADRÃO: 	1,480 IDADE REAL: 17 	cr. , )s COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,862 CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS : 1 

VALOR CALCULADO(R$): 	 477.St1, 7 2 	VALOR ARBITRADO(R$): 	 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO  

NATUREZA : Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : '!,:50.000,00 

IMOBILIÁRIA: 	Imobiliária 3. IVilenio 

CONTATO: 	 TELEFONE: (11)5094-0432 

0D5ERVAÇÀ0: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 

FATORES NORMA IBAFE (SP, •  ::.::.- FA70RES ADICIONAIS VALORESJVARfAÇAO ; 

g .:.:: LOCADA  'FT,t; ICIDNAL "' i1NIíÁRIO ; 	: 2524 3 

TESIADACT : X57170:::; : ::,. Ff,',[1C10NAl ', 02 O,OQ'= :' HOMOGENEIZAÇÃO : 	 : - ,,.......> .;::.: ,:•i1:54,d9  
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DADOS DA FICHA 8 
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1 	~ 

ELfMI: NT S  DA 4M1AçÃQ ,_ ,~; ',  
DADOS DA FICHA 9 

  	S( n 
N ÚMERO DA PESQUISA: SAO PAULO- SP-2007 

SETOR : 045 	QUADRA: 026 	ÍNDICE DC :JCAL : 552,00 

DADOS DA LOCALIZAÇÃO 

❑ UTILRADO~~ DATADA PESQUISA: /4/2007 _m..J  

CHAVE GEOGRÁFICA:  1 %1  %i 	IIi ~L`r.iJ 

ENDEREÇO: Av. Itacira 	 NÚMERO: 255 
O COMP.: 	 BAIRRO: 	 CIDADE: SAO PAULO - SP 

 
CEP . 	 UF . SP  

DADOS DA REGIÃO 

MELHORAMENTOS: 

❑ PAVIMENTAÇÃO ❑ REDE DE COLETA DE ESGOT:) 	[]REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

❑ REDE DE GÁS 	[]REDE  DE DISTRIBUIÇÃO DE áGUA ❑ TV A CABO 

DADOS DO TERRENO  
ÁREA (Ar) rrf: 	1.000,00 	 TESTADA - i,c) m 	 20,00 	PROF. EQUIV. (P e) : 	50,00 

ACESSIBILIDADE : 	Direta 	 FORMATO , 	Regular 	 ESQUINA: 	Não 

TOPOGRAFIA: 	plano 

CONSISTÊNCIA: 	seco 

DADOS DA BENFEITORIA  

TIPO DA EDIFICAÇÃO: Casa 	 USO DA EI21CAÇÃO: Residencial 	ÁREA CONSTRUÍDA: 	 463,00 M' 

PADRÃO CONSTR.: casa superior (+) 	 CONSERVAÇÃO: e - reparos simples 

COEF. PADRÃO: 	1,650 IDADE REAL: 37 	ui-,.,)s COEF.DE  DEPRECIAÇÃO (k): 	0,591 CUSTO BASE (R$): 	 969,78 

VAGAS: 0 	 PAVIMENTOS : 1 

VALOR CALCULADO(R$): 	 437.815 ~ ,0 	VALOR ARBITRADO(R$): 	 0,00 

DADOS DA TRANSAÇÃO 

~yr 	NATUREZA : Oferta 	VALOR DO IMÓVEL (R$) : ; "00.000,00 

IMOBILIÁRIA: 	~diária Barrberg 

CONTATO: 	 TELEFONE: (11)5522-8000 

OB'iERVAÇÃO: 

RESULTADO DA HOMOGENEIZAÇÃO 

FATORES NORMA IBAPE/SP ..: FATORES ADICIONAIS: ,. ',  VAí 

LOC. A UMA , 	o Flor
; 
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fls. inf. n. 

em 27/04/07 W 	'• ~ ~T 	rir fti` re 
Arque e o — a r. 32. 

RF: 530.660. .02 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Processo: 2006-0.110.573-3 

Informação n" 042 . 3 atr.3/2007 

Processo : 2006-0.110.573-3 

Interessado: Secretaria Municipal de Ges tão 

Local: Rua Dom Diniz X Rua do Gama 

Assunto: Avaliação para venda 

R.eferëncia: Planta A-1084 (fls. 47 3o PA. 2000-0.278.007-7), Informação n° 

4 	084/Patr.3/01). 

Patr. 32 — Sr. En ,enheiro Chefe 	"5,  CU PIA  
Seguem os cálculos avaliativos do valor do imóvel municipal 

definido na planta A-1084 de fls. 47 do -Processo n° 2000-0.278.007-7, utilizando, para 

os cálculos do valor do terreno, o prigrama GeoAvaliar e pesquisas recentes de 

imóveis à venda na região próxima com as mesmas características de localização do 

imóvel avaliando, e para o valor das construções, o estudo "Valores de Edificações de 

Imóveis Urbanos do IBAPE/SP. 

.V 	1- Localização: Setor 041 - Quadra 031a 

mo IL(01)= 552 ,00 para a Rua Dom Diniz c kua do Gama 

Dimensões: 

terreno: 

perímetro 1-2-3-4-5-6-7-81 = 4.796,42m 2  

construções: 

-sede social= 2.483,52m' + 172,00m' = 2.655,52m' 	(172,00m' de escadaria) 

-salas de ginástica= 197,10m ^  

-bar da piscina= 140,40m 2  

- vestiários= 352,90m2  - 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO UE SÃO PAULO 	 -• 	 p`°' ar^`'' 

Processo:2006-0.110.573-3 	 fls.inf.n. 

em 27/04/07 as_ s. 

-entrada social= 122,00m 	 , ryuiteto - Patr 32 

-piscinas= 321,53m' 	
FtF: 530.660.4.02 

 

-quadra coberta= 573,40m' 

TOTAL= 4.362,85m' 

3. Valor do Terreno (de acordo com es cálculos realizados utilizando-se o programa 

GeoAvaliar e ofertas recentes de imóveis na região circunvizinha. 

Vt= R$ 15.572.057,00 (Quinze milhões, quinhentos e setenta e dois mil, 

	

• 	cinqüenta e sete reais) — abril/2007. 

4- Valor das construções: 

4.1- Sede Social: 

área= 2.655,52m' 

padrão= Escritório Padrão Médio com (;:.-vador= 1,530 x 118 2QN 

idade= 23anos (conforme print de RI) 

4.1.1- Unitário de construção: 

ie= 2^-)'anos 	ir— 60anos 	ie/ir= 23/6`.}= 38% 	estado de conservação= D 

k- 0,678 

FOC= 0,20 + (0,80*0,678)= 0,742 

	

10 	qb,= 1,530 x H82QN x FOC 

0,= 1,530 x R$ 969,78 x 0,742 

qb,= R$ 1.100,95/m' de construção - a iil/2007. 

4.1.2- Valor da construção: 

Vb,= 2.655,52m' x qb, 

Vb,= R$ 2.923.595,00 (Dois milhões, novecentos e vinte e três mil, quinhentos e 

noventa e cinco reais)- abri1/07. 



F"' 

PREFEITURA DO MU1VICiPIO DE SÃO PAULO Ẁ 

fio'. Ì l.l.'. • , UJ 

Processo: 2006-0.110.573-3 	 fls.inf.n. 

4.2- Salas de Ginástica: 

área= 197, l Om' 

padrão= Escritório Padrão Simples=1,005 

4,2.1- Unitário de construção: 

em 27/04/07 

i.a.= 23 anos 

ass. 
Nobre 

Arquiteto 	atr. 32 
RF. 530.660.4.0' 

ie= 23anos 	ir= 70anos 	ie/ir= 23/'70= 33% 

k= 0,718 

FOC= 0,20 + (0,80*0,754)= 0,8032 

qb,= 1,005 x He 2QN x FOC 

qb,= 1,005 x R$ 969,78 x 0,8032 

qb,= R$ 782,82/m' de construção — abr'.l%2007. 

estado de conservação= D 

n 

4.2.2- Valor da construção: 

Vb,= 197,10m3  x qb, 

Vb,= R$ 154.294,00 ( Cento e cingüe¡ita e quatro mil, duzentos e noventa e quatro 

ruis) — abril/2007. 

4.3- Bar da Piscina: 

área= 140,40m' 

padrão= E.P.Si 	i.a.= 23 anos 

ma 	4.3.1- Unitário de construção: 

qb3= qb,= R$ 782,82/m 3  de construção - abri1/2007. 

4.3.2- Valor da construção: 

Vb3= 140,40m2  x qb, 

Vb3= R$ 109.908,00(Cento e nove mil, r;,)vecentos e oito reais) — abr11/2007. 

4.4- Vestiários: 

área= 352,90m' 

padrão= E.M.Si. 	i.a.= 23 anos 



r 	 _ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 0E SÃO PAULO  
de M toe 

Processo: 2006-0.110.573-31 	 f s. inf. n.  

em 27/04/07  
ArquitetoFa r. 32 

4.4.1- Unitário de constru ção: 	 RF: 530.640. .02 

qb4= qb,-= R$ 782,82/m' de construção — abri1/2007. 

6.4.2- Valor da construção: 

Vb4= 352,90m' x qb4  

Vb4= R$ 276.257,00 (Duzentos e setenta e seis mil, duzentos e cinqüenta e sete reais) — 

abril/2007. 

4.5- Entrada Social: 	 ~. 

• área= 122,00m' 
 

padrão= E.M.Si. 	i.a.= 23 anos 

4.5.1- Unitário de construção: 

qb5 = qb,= R$ 782,82/m' de construção -- abril/2007 

4.5.2- Valor da construção: 

Vbs= 122,00m2  x qb i  

Vbs= R$ 95.504,00 (Noventa e cinco mil, quinhentos e quatro reais) — abri1/2007. 

4.6- Quadra coberta: 

área= 573,40m' 

13 	padrão= Galpão Padrão Médio= 1,105 	i.a.= 23 anos 

ao 4.6.1- Unitário de construção: 

ie= 23anos 	ir= 80anos 	ie/ir= 23/8e= 29% 	estado de conservação= D 

k= 0,748 

FOC= 0,20 + (0,80*0,748)= 0,798 

qb6= 1,105 x H s2QN x FOC 

qb6= 1,105 x R$ 969,78 x 0,798 

qb6= R$ 855,14/m' de construção — abri' - i2007. 

4.6.2- Valor da construção: 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO [)E S'ÃÓ PAULO 	 w í q1 Pd a 
Processo: 2006-0.110.573-3 	 tls.inf.n. 	

r 

em 27/04/07  
/arquiteto — Pat 32 

Vb6= 573,40m' x qb, 	 RF: 530660.4. 2 

Vb6= R$ 490.337,00 (Quatrocentos e :,oventa mil, trezentos e trinta e sete reais) — 

abiil/2007. 

4.7- Piscinas: 

área= 321,53m' 

padrão= = 1,105 	i. a.= 23 anos 

4.6.1- Unitário de construção: 

o ie= 23anos 	ir= 80anos 	ie/ir= 23/(30= 38% 

k= 0,678 

estado de conservação= D 

ao 

FOC= 0,20 + (0,80*0,678)= 0,742 

çb6= 0,80 x H 8 2QN x FOC 

qb6= 0,80 x R$ 969,78 x 0,742 

qh6= R$ 575,66/m' de construção — abr ./2007. 

4.6.2- Valor da construção: 

Vb6= 321,57m' x qb6  

Vb6= R$ 185.115,00 (Cento e oitenta e cinco mil, cento e quinze reais) — abr11/2007. 

4.7- Valor total das construções: 

VbT=Vb,+Vb,+Vb; + Vba +Vbs +V16 +Vb, 

VbT= R$ 2.923.595,00 + R$ 154.294,_0 + R$ 109.908,00 + R$ 276.257,00 + R$ 

95.504,00 + R$ 490.337,00 + R$ 185.1 i: -),00 

VbT= R$ 4.235.010,00 (Quatro riAlhões, duzentos e trinta cinco mil e 

dez reais) — abril/2007. 

5 - Valor total do imóvel: 

V,= Vt + VbT 
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INTERESSADO : Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS. 

ASSUNTO 	Aquisição de imóvel municipal com fundamento no artigo 24 
das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do 
Município. 

Informação n° 269912007 - Patr. G 
Ras.0507 

SMG 

Sr. Chefe de Gabinete 

Promovo a devolução do presente para os devidos 

fins, com os cálculos avaliativos para fins de venda, pertinentes ao imóvel 

ocupado pela APAMAGIS (terreno e construções), elaborados pela Divisão de 

Engenharia em atendimento à solicitação de fls.126. 

São Paulo, 08 de Maio de 2007. 

1 ZY JACKSON F ITO A 
DIRETOR DO DEPTO. PATRIMONIAL 
R.F. 620.076.1.00 - OAB/SP n° 108.633 

b 

A ga 

Ac. PA. 2000-0278.007-7, 2004-0.296.558-9, e o Oficio n° 1105/07 -
APAMAGIS, contendo 3 cadernos com laudos de avaliação do imóvel. 

ECEBID 
CMPT 

j 4 M A'1 2001 

o 

n 
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do PA n° 2006-0.110.573-3 	 em 19/08/2008 (a).... ........ 
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Interessado: APAMAGIS — Associação Paulista de Magistrados. 

Assunto 	Pedido de compra da área cedida nos moldes do artigo 24, das 
Disposições transitórias da Lei Orgânica do Município. 

E 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo 

Considerando-se as manifestações constantes do presente, 
notadamente da Procuradoria Geral do Município, dando conta da inexistência 
de óbices legais à pretensão formulada pela Associação Paulista de 
Magistrados — APAMAGIS, de aquisição do imóvel municipal situado na Rua 
Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitânia, com base no disposto no artigo 24 das 
Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

Considerando-se a avaliação do imóvel realizada pelo 
Departamento Patrimonial, que apurou o valor de R$ 15.572.057,00 para o 
terreno e R$ 4.235.010,00 para as benfeitorias, totalizando o valor de R$ 
19.807.067,00 para abril de 2007, valor esse acolhido tanto pela Procuradoria 
Geral do Município, como pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

Considerando-se o disposto nos artigos 2 0, e 30 , 1 e X, do 
49 	Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005; 

Considerando-se que a avaliação elaborada pelo 
Departamento Patrimonial fica submetida à aprovação desta Comissão, bem 
como as condições de venda propostas pela interessada, quais sejam, que o 
valor da alienação seja parcelado em 6 (seis) anos, em parcelas trimestrais, 
conforme possibilidade prevista no § 3 0  do artigo 24 das Disposições 

Transitórias da LOMSP (§ 3 0: "O valor da alienação poderá, a critério do 
Executivo, ser parcelado em até 6 (seis) anos, em parcelas trimestrais, 
sempre corrigidas pelo IPCA — índice de Preços ao Consumidor Amplo, 
ou outro índice oficial que venha a substituí-lo), 

Levo à apreciação desta Comissão o pedido de aquisição da 
área municipal formulado pela Associação Paulista de Magistrados —
APAMAGIS na forma prevista pelo artigo 24, "caput" e parágrafo 3 0 , bem como 

a avaliação realizada pelo Departamento Patrimonial, submetendo também a 



S~ o 	0 ~ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

c  ^Pi IM A-1  

do PA n° 2006-0.110.573-3 

Folha de Informação R°ç -I f  

em 1 

anexa minuta de Projeto de Lei a ser encaminhado ao 	 , para 
autorizar a alienação em análise. 

Mantidos todos os acompanhantes. 

São Paulo, ów ou-  4 U 

Ia 
	 v 

MALDE MARIA VILAS ÊÔ̂AS 
Secretária Municipal de Gestão 

le 
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Folha de Informação n° íí I~ 

i 
do PA n° 2006-0.110.573-3 	 em 19/08/2008  

Interessado: APAMAGIS — Associação Paulista de Magistrados. 

Assunto 	Pedido de compra da área cedida nos moldes do artigo 24, das 
Disposições transitórias da Lei Orgânica do Município. 

Senhor Prefeito  
P 1 A  

_ 	 A  

• 	 Em reunião realizada em data de ontem a Comissão do 
Património Imobiliário do Município de São Paulo, considerando os pareceres 
favoráveis constantes do presente, notadamente da Procuradoria Geral do 
Município que, conhecendo a existência de ação civil pública movida pelo 
Ministério Público Estadual, atualmente em andamento, e que questiona a 
permissão de uso de área municipal outorgada à Associação Paulista de 
Magistrados, manifestou-se favorável à alienação do bem à permissionária, 
com dispensa de licitação, nos termos do disposto no artigo 24, das 
Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município, aprovou a proposta 
formulada pela APAMAGIS, recomendando a adoção da avaliação do imóvel 
realizada pelo Departamento Patrimonial, que apontou o valor total de R$ 
19.807.067,00, para abril de 2007, importância essa que contou, também, com 
a aprovação da PGM e de SNJ. 

Considerando que a APAMAGIS propôs, como forma de 
pagamento, aquela preconizada pelo § 3 0 , do mencionado artigo 24, a 
Comissão recomendou que o órgão municipal competente avalie a melhor 
forma de parcelamento, favorável ao ingresso da receita aos cofres do 
Município. 

Tendo em vista que, apesar da dispensa de licitação, é 
necessária a autorização legislativa, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência, com a recomendação supra, a anexa minuta de Projeto de Lei. 

Mantidos os acompanhantes. 

São Paulo,21` c"  

	

MALDE MARIA VILAS Ô S 	- 
Secretária Municipal de Gestão 
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PAR 	 CÂMARA MUNICIPAL DE ,'  
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0560/08. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Sr. Prefeito, que visa a obtenção de autorização 
para que o Executivo possa alienar o imóvel situado à Rua Dom Diniz, no 29, Jardim 
Luzitânia, à APAMAGIS — Associação Paulista dos Magistrados, com fundamento no art. 24 
das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Sob o estrito aspecto da legalidade, a propositura reúne condições de prosseguir em sua 
tramitação. 

Com efeito, insere-se na competência do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de projetos 
de lei que disponham sobre alienação de bens imóveis municipais, nos termos do artigo 37, 
§ 21, inciso V da Lei Orgânica do Município. 

No que se refere à dispensa de licitação a propositura encontra fundamento nos artigos 114, 
§ 20  e 24 das Disposições Gerais e Transitórias que rezam, respectivamente: 

"Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 21  - A concorrência a que se refere o § 1 0  será dispensada quando o uso se 
destinar a concessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou 
filantrópicas ou quando houver  interesse público  ou social devidamente 
justificado." (g.n.) 

"Art. 24. A licitação poderá ser dispensada por lei, quando a venda tiver por 
objeto áreas públicas já utilizadas pelo particular mediante contrato de 
concessão ou termo de permissão de uso, formalizado até 02 de janeiro de 
2003, pelo valor da avaliação do terreno e das benfeitorias realizadas pelo 
concessionário, a ser efetivada pelo órgão competente da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos". 

A beneficiária é entidade sem fins lucrativos com a missão de prestar assistência integral 
aos magistrados e teve a si concedido o uso da área em questão pela Lei no 7.525, de 21 de 
setembro de 1970. Segundo ainda o que informa o Executivo, vencido o prazo dessa 
concessão, foi primeiramente editado o Decreto no 40.180, de 21 de dezembro de 2000, que 
dispôs sobre permissão de uso, a título precário e gratuito, à mesma entidade, da referida 
área, decreto que teve sua redação alterada pelo Decreto no 45.605, de 16 de dezembro de 
2004, transformando em oneroso o uso até então gratuito da indigitada área, situação que 
se mantém até hoje. 

o 
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O projeto versa sobre alienação de área pública, matéria da competência privativa do 
Prefeito e a dispensa de licitação encontra fundamento em dispositivos de nossa Lei 
Orgânica. 

Para sua aprovação, o projeto de lei dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa Legislativa, nos termos do inciso VII, do § 3 0, do art. 40, da nossa Lei 
Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 0: 1À lo °I 

1 ~1  

r 

V 	/ 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 560108 

Trata-se do Projeto de Lei n° 560/08, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 
alienação da área municipal localizada na rua Dom Diniz, n° 29, Jardim Lu2itãnia, 
independentemente de licitação, à Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS, nos 
termos do artigo 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, com elaboração de Substitutivo. 

O projeto propõe a alienação de uma área municipal inicialmente cedida à 
Associação Paulista de Magistrados em 1970, mediante concessão administrativa, pelo 
prazo de trinta anos, após o que foi convertida em permissão de uso, a título precário e 
gratuito, posteriormente alterada para oneroso, situação que perdura até o momento. A 
alienação, com parecer favorável da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo — CMPT, atende ao pleito da associação em questão e, atendendo ao disposto 
no artigo 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município, seria 
realizada independentemente de licitação, pelo valor da avaliação do terreno e das 
benfeitorias executadas pela permissionária. 

Tendo em vista que, conforme o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, os procedimentos visando à alienação da área atendem à 
legislação pertinente e que avaliação do imóvel foi realizada pelo setor competente, com 
base em critérios técnicos adequados, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 560108. 

Vereador Paulo Frange 

17 - RELCOM 
17- 00710/2009 
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PAR,ÉCER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 56012008 

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa dispor sobre a 
alienação da área municipal localizada na Rua Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitânia, 
independentemente de licitação, à Associação Paulista de Magistrados - APAMAGIS, 
nos termos do artigo 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. O imóvel, com área de terreno de 4.796,42 mZ (quatro mil, 
setecentos e noventa e seis metros e 42 decímetros quadrados), foi avaliado, em abril 
de 2007, em R$ 19.807.067,00 (dezenove milhões, oitocentos e sete mil e sessenta e 
sete reais), valor que abrange o terreno e as benfeitorias nele incorporadas, estas num 
total de 4.362,85 m 2  (quatro mil, trezentos e sessenta e dois metros e oitenta e cinco 
decímetros quadrados). O valor será devidamente atualizado na época da efetiva 
transação. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

a 
dils 	adeu 	Ver. Antonio Donato 

4urél' 	igyel 	Ver. Floriano Pesaro 
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Ver~.silson Barreto 	 Ver. Milton Leite 	 er. Ro elo'  Trípoli 
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	 SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENT R REVISÃO-SGP.4  I 	ru,., .:.. 	g 
SÃO PAULO 	 EQUIPE DETFIOUIGRAFIA E REVISÃO- -SGP.41 

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
SESSÃO: 062-SE 	DATA: 04/11/2009 	 FL: 35 DE 42 

- "PL 560/2008, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a alienação da área municipal 

localizada na Rua Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitãnia, independentemente de licitação, à 

Associação Paulista de Magistrados - APAMAGIS, nos termos do artigo 24 das Disposições 

Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1á 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

o 	 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário 

que proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. 

Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha, para encaminhar a votação. 

(Pausa) S.Exa. desiste. A votos o PL 560/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

09 	manifestem -se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Mod. 2[NolasApanhamenlo] 
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Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em 1a discussão e votação. 

05/11/2009 
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Conferido. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia. São 12 	início à 

nossa audiência pública. Primeiro item: PL 11312009, do Vereador Francisco Chagas. Recria o 

Programa de Requalificação Arbórea e Ambiental na cidade de São Paulo e dá outras 

providências. Relator é o Vereador Chico Macena. Não havendo oradores inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 11312209. 

Item 2: PL 35812009, do Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre a implantação de 

válvula de descarga com duplo acionamento nas repartições públicas. Relator o Vereador José 

Ferreira dos Santos — Zelão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do 

PL 35812009. 

Item 3: PL 35912009, do Vereador Atilio Francisco. Fica acrescido o sub-item 12, 10 

e 6 ao Anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 92, referente à instalação de anteparo de 

segurança fixo, protetor, nas janelas e sacadas de edifícios destinados a habitação com dois 

ou mais pavimentos. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 35912009. 

Item 4: PL 36812009, do Vereador Paulo Frange. Obriga a realização de 

investigação confirmatória no solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução 

e edificação nova e reformas de estabelecimentos de ensino público e privado. Relator o 

Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência 

40 	pública do PL 36812009. 

Item 5: PL 474109, do Vereador Paulo Frange. Obriga a apresentação de análise 

de investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 

execução de edificação nova e reformas de hospitais públicos e privados. Não havendo 

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 474109. 

Item 6: PL 514109, do Vereador Quito Formiga. Institui a Campanha Permanente de 

Orientação do Tratamento de Águas com Ozônio. 

Relator o Vereador Chico Macena. Não havendo oradores inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 51412009. 

Item 7: PL 527109, do Vereador Marco Aurélio Cunha. 
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Altera o item 13.3.4 do Anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 199 , e dá outras 

providências. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo inscritos, dou por realizada 

a audiência pública do PL 527109. 

Item 8: PL 237197, do Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

todos os prestadores proprietários de caçambas estáticas, coletoras de entulho e outros 

materiais informarem ao Executivo o local onde são despejados os referidos entulhos e 

materiais. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 237197. 

Item 9: PL 269/09, do Vereador Floriano Pesaro. 

Acrescenta inciso VII ao art. 34 e inciso V ao art. 69, ambos da Lei n° 13.478, de 

30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. Não havendo inscritos, dou por realizada a 

audiência pública do PL 269109. 

Item 10: PL 317109, do Vereador José Ferreira Zelão. 

Dispõe sobre a determinação de que as edificações públicas ou privadas, que 

utilizam grupos motogeradores movidos a diesel, minimizem as emissões de poluentes 

atmosféricos destes pela substituição do combustível, utilização de filtros ou até mesmo pela 

substituição do equipamento por outro menos poluente, visando atender aos padrões exigidos 

pelo órgão ambiental e dá outras providências. 

Tem a palavra o nobre Vereador Zelão. 

• 	 O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS — ZELÃO — Obrigatoriamente, temos de 

conviver com a questão ambiental no mundo. Recentemente, esta Câmara Municipal aprovou 

um projeto na minha opinião muito importante, tratando do efeito estufa. Na semana que vem, 

haverá a reunião em Kopenhagen, da qual participarão mais de 40 países, em que se discutirá 

a questão do meio ambiente. Não há como, nos próximos 20 anos, deixarmos de discutir o 

tema. Por isso, apresentei esse projeto, que trata da possibilidade de troca do combustível 

usado hoje nas edificações de São Paulo, nas grandes torres, por exemplo, em 

transformadores, em geradores de energia, nas casas de máquinas dos edifícios desta cidade. 

Hoje, nesses geradores, é usado o óleo diesel, que poderia ser trocado pelo 

biodiesel ou até pelo gás natural, utilizado na cozinha. 



Folha:39 
Processo 01-0m01,4008 
Elaine G Gavioli 
RF 100.
raprov 

 
Peço, portanto, a esta Comissão que me ajudem a 	r se projeto, que 

considero de extrema importância para o meio ambiente de nossa cidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos, 

dou por realizada a audiência pública do PL 317109. 

Item 11: PL 321109, do Vereador José Américo. 

Estabelece isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis para todos os 

empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas vinculados à 

Política Habitacional Municipal Estadual e Federal. Não havendo inscritos, dou por realizada a 

o 	audiência pública do PL 321109. 

Item 12: PL 448196, do Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre a destinação das 

sobras e recipientes de tintas, vernizes e solventes. Não havendo oradores inscritos, .dou por 

realizada a audiência pública do PL 448196. 

Item 13: PL 493109, do Vereador Penna. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas potencialmente poluidoras contratem 

responsável técnico em meio ambiente e dá outras providências. Tem a palavra a Sra. Ana 

Ávila. 

A SRA. ANA ÁVILA — Bom dia. O presente Projeto de Lei trata da obrigatoriedade 

40 

	

	de contratação de um responsável técnico pelas empresas de pequeno e grande porte que 

tenham uma capacidade de poluir o meio ambiente, que sejam potencialmente poluidoras. 

Preliminarmente, eu não poderia deixar de me manifestar, uma vez que esse 

projeto foi elaborado em conjunto com a Assessoria Jurídica do Partido Verde de Manaus. 

Aconteceu um probleminha no início: constou a cidade de Manaus no texto desse projeto de 

lei, que foi retificado em tempo. Apresento minhas escusas: fui eu a responsável pela 

elaboração do projeto em que acabou constando o nome errado. Foi retificado, inclusive nos 

sites da Prefeitura, da Câmara e do Vereador Penna, e apresentado o projeto novamente. 

Na sequência, houve o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, no qual, em 

conjunto com a Assessoria Jurídica da Casa, chegamos à conclusão de que algumas 
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alterações teriam de ser feitas, até porque a Municipalidade não tem co e - n ' para obrigar 

a contratação. Essa competência é atribuída no Inciso XVI, artigo 22, da Constituição Federal, 

como sendo privativa do sistema nacional de emprego e condição de exercício de profissões. 

Mas o Município pode, sim, no exercício de seu poder de polícia administrativa conceder ou 

não alvará de funcionamento às empresas que não observem algumas características legais 

impostas pela legislação municipal, em consonância com o que dispõe o artigo 160 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

Nesse sentido, fizemos algumas alterações. Foi apresentado um muito bem 

elaborado substitutivo pela Assessoria da Casa, como sempre brilhante. Sendo assim, nosso 

0 	projeto recebeu parecer pela legalidade. 

No mérito, não acredito que haverá qualquer outro problema com relação a essa 

propositura, uma vez que São Paulo é considerada, nacional e internacionalmente, uma capital 

que concentra o maior polo comercial e industrial da América Latina, produzindo complexos 

variados de contaminação de solo, ar, água. Nosso meio ambiente natural e urbano vêm sendo 

atacados pelas atividades industriais, que são uma necessidade no mundo atual. Entretanto, 

em razão da poluição que acabam causando ao meio ambiente, precisam ser controladas. Por 

isso, a concessão de alvarás de funcionamento deve ser atrelada a alguns requisitos que 

previnam a destruição do meio ambiente, fazendo com que não precisemos de 10 anos e de 

0 	milhões de dólares para poder reestruturar o solo, as águas, o ar. 

Essa propositura é muito interessante. Foi debatida no Partido Verde, com a 

população e com a Procuradoria da Casa. É de suma importância para a cidade de São Paulo. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos, 

dou por realizada a audiência pública do PL 493/09. 

Item 14: PL 509109, do Vereador João Antônio. 

Dá nova redação ao subitem 9.5.3.2 constante do Anexo 1 da Lei n° 11.228 de 25 

de junho de 1992, dá outras providências. Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a 

audiência pública do PL 509109. 
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Item 15: PL 542/09, do Vereador Wadih Mutran. Disciplina a coleta 	ixo reciclável 

no Município de São Paulo por catadores autônomos de papel. Não havendo oradores 

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 542109. 

Item 16: PL 542108, do Vereador Abou Anni. 

Dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial 

Urbano — IPTU incidentes sobre imóveis que sejam de propriedade de servidores inativos, 

reformados ou aposentados, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, da Polícia Civil do 

Estado de São Paulo e da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 

Tem a palavra a Sra. Cristiane. 

o 	A SRA. CRISTIANE FERREIRA — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, ilustres 

convidados, eu, Cristiane de Frota Ferreira, assessora do Vereador Abou Anni, sustentarei as 

razões do PL 542108, que dispõe sobre uma concessão de isenção parcial, ou seja, 50% sobre 

o IPTU dos imóveis de propriedade de policiais militares aposentados, policiais civis 

aposentados e GCMs aposentados. 

Com efeito, o presente projeto visa a promover uma medida de justiça em prol da 

valorosa categoria PM, Civil e GCM, eis que todos nós temos consciência das dificuldades com 

que vivem esses heróis que são responsáveis pela segurança pública de nosso país. Vale 

lembrar que os policiais militares, civis e GCMs colocam diariamente suas vidas em risco para 

0  a proteção dos cidadãos. Porém, o que acontece quando são reformados ou aposentados? A 

verdade é que, quando deveriam ter o direito de gozar o merecido descanso, esses inativos 

recebem como recompensa um achatamento de seus vencimentos, em decorrência de uma 

política previdenciária que jamais chega a recompor o poder de compra que tinham quando se 

aposentaram. 

Assim, o objeto da presente propositura é minorar as despesas destinadas ao 

pagamento do IPTU da propriedade destinada à moradia desses veteranos da defesa da lei e 

da ordem. Por ser medida de justiça, o Vereador Abou Anni conta com o apoio de todos os 

seus Pares. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não está em julgamento em nossa 
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Comissão a questão da constitucionalidade. Mas esse projeto aqui é incon ' u ' ai, tenho 

certeza de que o Executivo vetará, ainda que ele passe pelo Plenário. Não estou falando contra 

o Colega. É porque todo projeto que cria despesa tem de ser de iniciativa do Executivo, não do 

Legislativo. Não estou discutindo o mérito. O mérito é bom, mas a inconstituciona1idade é 

flagrante. Talvez o Vereador, politicamente, possa até aprovar, mas acredito que o Executivo 

não sancionará por ser inconstitucional. 

Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PI- 

542108. 

Item 17: PL 560108, do Executivo. 

o Dispõe sobre a alienação da área municipal localizada na Rua Dom Diniz, n° 29, 

Jardim Luzitânia, independentemente de licitação, à Associação Paulista de Magistrados — 

APAMAGIS, nos termos do artigo 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo. 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 

560108. 

Item 18: PL 604109, do Vereador Roberto Trípoli. 

Estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de carne bovina 

"in natura" pelo Município de São Paulo, e dá outras providências. 

o 	Tem a palavra o Sr. Wilson. 

O SR. WILSON — Boa tarde. A preocupação do Vereador Trípoli ao propor esse 

projeto é que hoje é notório que o principal vilão da Amazônia é a atividade pecuária. Essa 

atividade na Amazônia muitas vezes acontece a partir de desmatamento ilegal, que pode 

acontecer até em reservas indígenas, muitas vezes com utilização de mão de obra escrava. 

O Município de São Paulo é um dos maiores consumidores dessa carne produzida 

na Amazônia. Além disso, a Amazônia é responsável pelo regime das chuvas na cidade de 

São Paulo e pelo eventual aumento da temperatura. 

O que o Vereador Trípoli que é que, já que há áreas que tem a atividade pecuária 

embargada pelo Ibama, o fornecedor de carne para a Prefeitura de São Paulo garanta que 
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essa carne não vem de áreas de criação ilegal. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos, 

dou por realizada a audiência pública do PL 604109. 

Esgotada a pauta desta audiência pública, encerrarei a reunião. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. Muito obrigado a todos. 

o 

a 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Vamos dar início à audiência pública 

convocada para hoje. Temos uma pauta com oito projetos. 

Item 1, PL 237197, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a obrigatoriedade de 

todos os prestadores, proprietários de caçambas estáticas, coletores de entulho e outros 

materiais, informarem ao Executivo onde são despejados os referidos entulhos e materiais. 

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 237197. 

Item 2, PL 448196, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a destinação das 

sobras de recipientes de tintas, verniz e solventes. 

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 448196. 

•  Item 3, PL 509109,do Vereador João Antonio, dá nova reação ao sub-item 9532 

constando anexo 1 d Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. 

Referente a forma de garantir a mais ampla acessibilidade aos edifícios públicos e privados às 

pessoas com deficiências visuais ou auditivas. 

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 509/09. 

Item 4, PL 542197, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a coleta de lixo 

reciclável no Município de São Paulo por catadores autônomos de papel. 

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 542197. 

o  
Item 5, PL 542108, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre a concessão de isenções 

parciais de Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU,incidente sobre imóveis que sejam de 

propriedade de servidores inativos, reformados ou aposentados da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo, da Polícia Civil do Estado de São Paulo e da Guarda Civil Metropolitana, e dá 

outras providências. 

Tem a palavra a Sra. Cristina de França, que é a assessora do vereador. 

A SRA. CRISTINA DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, vereadores, 

convidados presentes, vou sustentar as razões do projeto que dispõe sobre concessão de 

isenções parciais do IPTU. Ou seja, 50% sobre os imóveis de propriedade dos servidores 

inativos reformados ou aposentados da Polícia Militar, Guarda Civil Metropolitana e guardas 

civis. 
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O presente projeto visa promover uma medida de justiça em prol da valorosa 

categoria da Polícia Militar, Civil e Guarda Civil Metropolitana. Todos temos consciência das 

dificuldades que vivem esses heróis que são responsáveis pela segurança pública do nosso 

país. 

Vale lembrar que os policiais militares, civis e GCMs colocam diariamente suas 

vidas em risco para a proteção dos cidadãos. Porém, o que acontece quando eles são 

aposentados? A verdade é que nesse momento em que eles deveriam gozar um efetivo 

descanso, esses inativos recebem como recompensa um achatamento de seus vencimentos 

em decorrência de uma política previdenciária que jamais a recompor o valor de ganho de 

quando se aposentaram. 

Assim, objetiva a presente propositura a minorar as despesas destinadas ao 

pagamento do IPTU da propriedade e destinada a moradia desses veteranos da defesa da lei e 

da ordem. 

São essas as razões. Agradeço a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há oradores inscritos. Assim, 

encerro a audiência pública do PL 542108. 

Item 7, PL 604109, do vereador Roberto Trípoli. Estabelece procedimentos de 

controle ambiental para aquisição de carne bovina in nafura pelo Município de São Paulo e dá 

outras providências. Observação: Este PL já teve a segunda audiência e ele foi retirado. 

Antes de colocar o item 8 na audiência pública, quero da uma satisfação aos 

presentes. A Comissão de Política Urbana combinamos que os projetos que mexem com o 

Plano Diretor, com os planos regionais e com uso e ocupação do solo não serão votados, os 

projetos, pela Comissão de Política Urbana. 

Porém, houve vontade de alguns vereadores que procuraram as lideranças da 

Casa de que alguns projetos que não serão votados pela comissão, mas que por acordo de 

liderança passarão por uma única votação e não serão votados em segunda votação enquanto 

o Plano Diretor Estratégico não estiver votado na primeira e na segunda fase. 

Votar em primeira é apenas para dar um indicativo da vontade do vereador em 
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relação a um determinado local que ele quer fazer a sua modificação, mas já foi combinado 

também entre as lideranças que esses projetos votados em primeira serão apenas um 

indicativo político, mas não será consolidado, ou seja, votado em segunda votação e enviado 

para o Prefeito para que ele sancione, transforme em lei. É apenas um indicativo político. Esse 

foi o acordo feito com as lideranças. 

Então, o item 8 é o PL 675109, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues e outros, que 

insere a 31  seção 5a do anexo IX do livro 90  que trata do Plano Regional Estratégico da 

Subprefeitura da Sé e dá outras providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva. 

Tem a palavra o Sr. Khaled Ghoubar, que terá cinco minutos para fazer sua 

exposição. 

O SR. KHALEB GOUBAR — Boa tarde a todos. Sou professor de arquitetura da 

USP e desde 2001 sou responsável pelas obras de manutenção e conservação do que era 

antigamente o Instituto Sampaio Viana da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, 

posteriormente uma instalação da FEBEM de São Paulo. É uma área conhecida com a Gleba 

do Pacaembu da Fundação da Faculdade de Medicina. E uma área de aproximadamente 48 

mil metros quadrados na frente do Estádio do Pacaembu, na margem da Rua Paulo 

Passalacqua. 

o 	Desde 2001 — portanto numa gestão anterior a atual, do Prof. Fava — a 

preocupação é de recuperar uma obra abandonada quando da saída da FEREM, área que foi 

adquirida pela fundação com o intuito de recuperar a área inicialmente com interesses 

acadêmicos não muito bem definidos e agora, numa nova administração, estamos querendo 

recuperar a área para instalar um curso de pós-graduação tatu sensu. Quer dizer, cursos de 

especialização numa área exclusivamente de profissionais de saúde, seja para formação 

continuada de médicos, para médicos, para o pessoal de farmácia, para o pessoal de 

Enfermagem. 

Nós elaboramos um plano diretor para a área, sabedores das considerações da 

Associação Viva Pacaembu, procuramos incorporar a satisfação de algumas premissas. Em 

função disso, esse Plano Diretor foi apresentado à Subprefeitura da Sé, à Sempla, e pedimos 
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também a regularização da área, porque nem a Febem, nem a Santa Casa fizeram a 

regularização da área. Então, para a Prefeitura, essa é uma área absolutamente irregular. É 

uma área que tem 10 mil metros quadrados de área construída e, como eu já falei, 48 metros 

quadrados de terreno. São 450 árvores tombadas, todas elas cadastradas. Já fizemos o 

registro dessas plantas, o cadastramento das árvores junto ao Depave, fizemos a atualização 

da área planialtimétrica, também mandamos para Sempla, fizemos o cadastramento digital de 

todas as edificações, encaminhamos isso anexo a todos os processos. 

Neste momento, estamos aguardando da Administração uma orientação no sentido 

de viabilizar a recuperação e reativação da área, atendendo os interesses do ensino 

• universitário, especialmente da Faculdade de Medicina, atendendo à obrigação do proprietário 

de dar uso social à propriedade, em uma área importante em termos ambientais do Pacaembu, 

pelos 48 metros quadrados de terreno, mais de 70% de área permeável, com 450 árvores. 

Então, estamos pedindo à Administração uma atenção nesse sentido e declaramos a nossa 

predisposição a todas as conversações necessárias junto à Comunidade, junto à 

Administração para viabilizar a reativação da área. 

Era isso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado. 

Tem a palavra o Sr. Flávio Fava. 

O SR. FLAVIO FAVA — Boa tarde. Essa petição que a Fundação Faculdade de 

Medicina apresenta, em realidade, é para corrigir um equívoco que existe numa propriedade 

que foi considerada residencial no último Plano Diretor quando, há mais de 100 anos, faz uso 

institucional. Não se trata de uma mudança do Plano Diretor e sim corrigir um equívoco da 

última vez em que uma instituição foi considerada uma residência. Seria mais ou menos 

incompreensível admitir-se que possamos ter numa região central de São Paulo como é o 

bairro do Pacaembu uma residência de 50 mil metros quadrados que sempre foi uma 

instituição, desde os seus primórdios. Aliás, existente antes mesmo do bairro Pacaembu ter 

sido instalado. 

0 que pretendemos — e já faz 10 anos da aquisição do imóvel -, não cabendo 
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nenhuma possibilidade de se admitir que se trata de uma instituição que virou privada, porque 

é uma fundação que tem todos os títulos sociais, todas as credenciais de Organização Social e 

basta ver o balanço da Fundação, onde a propriedade consta como propriedade do Hospital 

das Clínicas da Universidade de São Paulo, uma instituição pública. E essa instituição tenta 

reativar o seu uso institucional de maneira absolutamente coerente com as finalidades e já faz 

10 anos que, sem apelar para qualquer via judicial para recuperar esse direito, ao contrário, 

estamos sempre tramitando pelas vias regulares no sentido de corrigir o equívoco apresentado. 

Trata-se, portanto, de dar uso a um imóvel que custou 22 milhões reais ao Hospital 

das Clínicas e que faz 10 anos que não consegue dar uso a essa propriedade. E, nesses 10 

• anos, recuperou-se toda a estrutura. É um património tombado tanto pelo Condephaat quanto 

pelo Conpresp e, para que os senhores saibam, além do preço pago por esse imóvel ao 

Governo e adquirido pelo Hospital através da Fundação, temos uma verba de manutenção, de 

vigilância, jardinagem, descupinizamos todos os 50 mil metros quadrados através do IPT e 

todos os deslizes de risco das edificações. Isso tem custado, para o Poder Público, através da 

Fundação, a manutenção de uma propriedade sem uso social, que nos obriga, pelo 

tombamento, de, mais ou menos, nesses 10 anos, de mais 1,8 milhão de investimentos sem 

uso social. O que queremos é que surja esse uso social. O propósito é bastante interessante. 

Darei o exemplo da Medicina: o Conselho Federal de Medicina hoje obriga os especialistas 

médicos a cada cinco anos terem uma atualização de conhecimentos. Se eles não 

apresentarem formalmente ao Conselho Federal de Medicina que a cada cinco anos eles se 

atualizaram não cai o título de médico, mas cai o título de especialista. A finalidade do uso 

social é exatamente capacitar os já formados — não se trata de alunos de graduação —

gradativamente para que sejam atualizados. Uma parte importante dessa formação é dedicada 

a todo o sistema médico e paramédico que atua no serviço público para que sejam atualizados 

em benefício da sociedade. 

Essa é a nossa proposição. Tentamos por várias vezes conviver com a Associação 

de Moradores, que respeitamos. Já fizemos algumas reuniões, entretanto nem todas coroadas 

de êxito, em função de divergências de opinião. Não nos cabe analisar o mérito dos opositores, 
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mas, sim, defender a proposição que consideramos justa de recuperar esse e í oco. Não se 

trata de uma residência, mas de uma instituição que existe desde os primórdios. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Pedro Ernesto. 

O SR. PEDRO ERNESTO — Bom dia. É com muita preocupação que venho falar 

nesta audiência pública com relação à mudança de zoneamento de um bairro estritamente 

residencial, o único na região central da Cidade, que tem uma árvore, um clima, algo que ajuda 

a Cidade. Percebemos um viés no sentido de que estamos alterando um equívoco. 

Realmente, houve um equívoco muito sério quando essa propriedade foi adquirida 

•  sem os cuidados necessários do que poderia ali ser feito e como poderia ser utilizada. Esse 

equívoco pretende-se corrigir com perda de qualidade ambiental muito grande para um bairro, 

para uma cidade. 

Na qualidade de membro da Câmara Técnica de Legislação Urbanística da 

Prefeitura, sinto-me muito à vontade para defender a posição de que essa mudança de 

zoneamento só beneficiará uma entidade particular. Seu representante acabou de dizer que a 

propriedade é do Hospital das Clínicas, mas as escrituras estão em nome da Fundação 

Faculdade de Medicina, uma entidade particular. 

o 	
É com muita tristeza que vimos defender esses ataques que estamos sentindo há 

muitos anos, que começaram com a Faap querendo fazer o destombamento do bairro 

Pacaembu para ali duplicar ou triplicar aqueles 16 mil alunos que por lá circulam hoje. 

O Estádio do Pacaembu: recentemente, tivemos de participar nesta Câmara de 

outras audiências públicas para debater a privatização desse estádio. Não importa se era para 

o Corinthians, para o Santos ou qualquer outro time. Esse ícone ia ser privatizado. Algo 

construído em benefício da população, com o nosso dinheiro, de repente ia passar para as 

mãos de uma entidade privada. Graças a Deus, conseguimos, nesse assunto do Estádio do 

Pacaembu, uma mudança. E hoje me parece que estamos estudando uma nova forma de 

utilização do Estádio. 

Mais recentemente, a Fundação Faculdade de Medicina praticamente desde 2004, 
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2005 e, a partir de 2006, objetivamente, a partir de uma solicitação à Sempla, num processo 

que vem se arrastando, encontrando-se hoje com mais uma meia dúzia de processos sobre o 

mesmo assunto no gabinete do Sr. Secretário de Desenvolvimento Urbano. 

Então, o que eu gostaria de deixar muito claro é que a definição de ZOE é muito 

clara. O Plano Diretor é bastante tranqüilo no sentido do que é uma ZOE. Apenas para dar um 

exemplo, o campus da USP é uma ZOE; a Febem da Vila Maria também, e o Aeroporto de 

Congonhas também. Não entendo como um curso de pós-graduação e de tele-Medicina se 

enquadre nessa classificação. 

Segundo, essa propriedade que tem essa medida declarada aqui de 46 mil metros 

quadrados é um pulmão, não só do bairro, mas da cidade de São Paulo. É ampla, grande e 

que poderá crescer de tal maneira, fazendo com que o bairro desapareça. 

Agradeço a oportunidade de poder me manifestar, sabendo o pensamento dos 

Vereadores acerca dessa parte de urbanismo, participando ativamente das audiências públicas 

da revisão do Plano Diretor e de outras audiências. Sabemos que o nosso pleito, que é de 

manutenção do estabelecido, de algo muito bom para a população, é justo e, por isso, esse PL 

será rejeitado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra a Sra. lenides. 

A SRA. IENIDES BENFATI — Srs. Vereadores, é um prazer estar aqui mais uma 

vez trocando ideias com os senhores. Dr. Fava, é uma pena que nossas reuniões na tentativa 

de um caminho comum não tenham prosseguido, em virtude da firmeza de posição da 

Fundação Faculdade de Medicina em fazer daquele terreno um lugar para escola. 

Dr. Khaled, acho seu projeto interessantíssimo, muito bem pensado. No entanto, 

para um local inadequado. 

Moradores do bairro, quero um sorriso de todos vocês. Vamos ver se conseguimos 

mostrar para os nossos Vereadores o que a Cidade teria a perder se esse projeto fosse 

aprovado. 

0 Dr. Fava fala da função social do imóvel. Eu gostaria que o Vereador Netinho me 
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contradissesse se eu estiver errada, que a função social do imóvel não qu dizer função de 

atividade social. Pode ser qualquer função, desde um estacionamento até um parque público 

atinge a função social do imóvel. Não quer dizer que tenha de ser um trabalho de assistência 

social, ou de prestação de serviços sociais. Um shopping center preenche a função social; 

também uma residência. A função social do imóvel, portanto, não é necessariamente de 

assistência social. 

Aquele imóvel pode perfeitamente cumprir sua função social, ainda que esse 

projeto não seja aprovado. E, caso esse projeto seja aprovado para instalação ou objetivo de 

interesses acadêmicos não muito definidos, na palavra do arquiteto Ghoubar — foi exatamente 

• isso que ele disse - , essa indefinição é demasiado preocupante, visto que, como bem disse o 

Pedro, aquela área contribui, junto com o bairro Pacaembu, para diminuir a temperatura nos 

bairros vizinhos em até 4 graus. Aquilo pode se transformar num polo gerador de trânsito. Há a 

permissão de construir uma vez a área do terreno, ou seja, caso aquilo seja transformado 

numa ZOE, a Fundação Faculdade de Medicina poderá construir ali 46 mil metros quadrados e 

ninguém poderá impedir. Ela poderá colocar ali tantos alunos quantos caibam em 46 mil metros 

quadrados e lei nenhuma poderá impedir. Portanto, aquilo se transformará num grande polo 

gerador futuramente e não há trava que impeça isso. 

O bairro do Pacaembu hoje, com esse terreno, contribui para aumentar a umidade 

do ar da cidade de São Paulo em até 8 pontos. Quando a Viva Pacaembu diz que se chama 

Viva Pacaembu por São Paulo é porque o bairro quer continuar contribuindo com a qualidade 

de vida da Cidade. 

Preocupa-me ouvir o Dr. Fava dizer que a propriedade pertence ao Hospital das 

Clínicas. Quando pesquisamos as escrituras, elas estão em nome da Fundação Faculdade de 

Medicina. Preocupa-me mais ainda o projeto de lei dizer: "para a Fundação Faculdade de 

Medicina, de utilidade para a Faculdade de Medicina da USP". Ora, qualquer organização 

particular há de ter utilidade para alguma outra. Até o Sul é de utilidade para a Telefónica, é 

terceirizada. A Fundação Faculdade de Medicina é uma entidade privada. Aquele terreno 

pertence a um proprietário privado — pessoa jurídica, com CNPJ. Eu gostaria de lembrar aos 
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Srs. Vereadores os princípios que regem a elaboração de leis. 

Preocupa-me muito a situação em que eles se encontram; eles precisam realmente 

eliminar o equívoco feito na compra desse imóvel, sem as devidas precauções. Quero dizer ao 

Dr. Fava que gostaríamos muito de continuar dialogando para ver se conseguimos chegar em 

um caminho comum em que nem o bairro, nem a Faculdade de Medicina, nem São Paulo 

saiam prejudicados desse embate. 

Aos Vereadores peço que rejeitem esse PL. (Aplausos) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 675109. 

o 	 Pulei o item 6, PL 560108, do Executivo, que dispõe sobre a alienação da área 

municipal localizada na Rua Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitânia, independentemente de 

licitação, à Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS, nos termos do artigo 24 das 

Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 56012008. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta reunião. Obrigado a 

todos pela presença. 
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São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

OF. SGP-23 n'404712009 

Exmo. Senhor Presidente, 

Encaminhamos o presente ofício ao conhecimento 
de V.Ex.a com vistas ao esclarecimento, por parte do Tribunal de 
Contas do Município, de questões relativas à alienação da área 
municipal sita à Rua Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitânia, de que 
trata o Projeto de Lei n° 56012008. Nos termos da ementa da 
referida proposição, a venda em questão terá sua operação 
"independentemente de licitação", e, como contraparte, figura a 
"Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS". O património 
objeto da venda, nos termos da Resolução n° 0512002 do 
Departamento do Património Histórico (Secretaria Municipal de 
Cultura), é área tombada pela municipalidade. 

Primeiramente, verificam-se disparidades nos dois 
laudos apresentados para a aferição do valor das benfeitorias do 
terreno a ser vendido, os quais têm por autores a Prefeitura e a 
própria Associação (laudo privado). Entretanto, a par da referência 
às benfeitorias, a divergência nos valores previstos coloca em 
dúvida o valor do próprio terreno. Tendo em vista a competência do 
Tribunal de Contas, solicitamos a V.S.a reavaliar o valor, por mZ, do 
terreno objeto da venda. 

Em segundo plano, é alegada pela Associação a 
propriedade de parte da área do terreno, da qual manifestou prova 
por meio de escritura pública. Nesse diapasão, solicitamos também 
manifestação do Egrégio Tribunal no sentido da possibilidade e 
viabilidade jurídica de que seja abatido do total da comÃ=já  
pe rtencente à APAMAGIS, de maneira que esta não pa  
área já inclusa em seu patrimônio. 

` 	n NOV 2m9
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Por fim, alega fundamentadamente a Associação 
Paulista de Magistrados a propriedade de benfeitorias no local a ser 
alienado. No mesmo sentido, pedimos parecer do Tribunal de 
Contas do Município quanto à legalidade no desconto do valor 
dessas melhorias do quantum total da venda. 

Acrescente-se que o Projeto de Lei n° 567/2008 já 
se encontra aprovado em primeira discussão, razão pela qual 
pedimos a máxima celeridade na avaliação da questão para que o 
mesmo, com ou sem alterações, possa ser aprovado em definitivo 
pelo Plenário desta Casa. Aguardamos, assim, para votação em 
segunda discussão, a manifestação e opinião do Tribunal quanto às 
questões expostas. 

Em anexo ao presente ofício, encaminhamos 
cópias da escritura e do laudo apresentados, bem como o texto da 
propositura. 

Ao ensejo, apresentamos nossos protestos de 
elevada estima e consideração. 

Antonio Carlos Rodrigues 
/ Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Conselheiro Roberto Braguin 
Digníssimo Presidente do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo 
Av. Prof. Ascendino Reis, 1130 - Vila Clementino 
CEP: 04027-000 
São Paulo - SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 24 de novembro de 2009. 

Ofício n° 	23 - OF-SGP23 
23-0415512009 

• 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Corn as nossas respeitosas saudações, dirigimo-nos a Vossa 
Excelência para formular consulta a esse Egrégio ribunal de Contas, com o objetivo de 
obter posição acerca da questão a seguir exposta, consubstanciada em dúvidas e 
controvérsias na interpretaçs.o e aplicação de dispositivos legais, concernentes à alienação 
de bens imóveis pio patrimônio municipal. 

Tra°a-se de alienação de patrimônio, tema relacionado à rnatéria 
•  financeira e orçamentária, onde repercute diretamente seus efeitos, bem como, cuida-se de 

matéria cie competência desse Egrégio Tribunal de Contas, a quem compete realizar 
inspeções e auditorias de natureza patrimonial, a teor do art. 48, IV da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo (LOM-SP) e art. -19, III, da Lei Orgânica desse Co'endo TCM (Lei 
Municipal n 2  9.167, de 03 1 12/1980). 

Pelo que, mostra-.se  configurado o cabimento da presente consulta, 
nos termos cios arts. 19, XIV, e 29, caput, da Lei n° 9.167/80, combinado com o art. 60 do 
Regimento Interno dessa Egrégia Corte de Contas (Resolução do TCM n` 03/2002). 

A dúvida, objeto cia manifestação ora encarecida, surgiu a partir da 
propositura co Projeto de Lei n° 056012008, de iniciativa cio Excelentíssimo Senhor Alcaide, 
que tem por escopo a alienação cia àrea municipal sita à Rua Dom Diniz, n`- 29, Jardim 
Luzitânia, tarnbada pela Municipalidade através da Resolução n 2  0512002 do Departamento 
do Patrimônio Histórico, independente de licitação, à Associação Paulista de Magistrados — 
APAMAGAGIS, e pode ser traduzida através dos quesitos a seguir: 

1. A disparidade entre: os dois laudos apresentados rara a aferição do valor ida, benfeitorias 
eii,,.tentes n(, ter"enn .a ser vendido, os quais tem por Rutores a prefeitura t; a ¡própria 

F.alt.cio Anchieta Vávito ,tacareí 130 São Paulo - SP CEP 01319-9t0 C-ei11 	. 5-4000 www.cariara.sp.gov.br 	1 
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APAMAGIS (esta através de laudo privado), caracterizam divergência nos valores previstos 
e co13ca em dúvida o valor do próprio terreno. Tendo em vista a competência d-ssa Egrégia 
Corte de Contas na realização de inspeções e auditorias de caráter patrimonial, é possível 
esse órgão fiscalizatório realize uma reavaliação do valor por metro quadrado do terreno 
objeto da venda, de sorte a ser fixado o seu valor real? 

2. A partir da alegação da APAMAGIS de já ser proprietária de parte da área do terreno, da 
• 	qual apresentou prova consistente em escritura pública, não deveria ser realizado 

abatimento do preso total da venda da parte do imóvel já pertencente a esta? 

3. A partir da alagação fundamentada da APAMAGIS de já ser proprietária de parte das 
benfeitorias existentes no terreno, é legalmente possível ser realizado desconto no valor das 
benfeitorias que integram o preço total da venda? 

Em atendimento ao disposto na parte final do parágrafo único do artigo 
29 da Lei Orgânica dessa colenda Corte de Contas, bem assim, no inciso V do art. 61 de 
seu Regimento Interno, segue o presente instruído com cópia dos autos do Projeto de Lei n° 

0560.12008, onde a matéria foi analisada. pelas C-omissões de Constitu'ção, Justiça e 
Legislação Participativa, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Finanças e 
Orçamento, competentes para avaliar a matéria no âmbito do processo legislativo, dos 
laudos apresentados e da escritura. 

Ao ensejo, firmamos os protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

ANTONIO CIARIJrJ iODRIGUES 
ente 

A Sua Excelência, o Senhor 

Conselheiro ROBERTO BRAGUIM 
Digníssimo Presidente do TJRIBUNA.I_ DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Av. Frofessoí Ascendino Reis, n" 1.130 - Vila Clementino 
CEP 04027-000 

São Paulo/SP 

Falã.cio Ancnieta VÍ3CUt0 ,1_csreí, 100 São Parlo - SP CEP 01319-9G0 fone ( 11) 3396-4000 ww'manara.sp.gov.tr 	2 
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São Paulo, 08 de fevereiro de 2010. 

OF. SGP-23 n° _ ~̀50 /2010 

Ilmo. Senhor Secretário, 

Com as nossas respeitosas saudações, dirigimo-
nos a V. S.a para formular consulta a essa Secretaria, com o 
objetivo de obter posição acerca da questão a seguir exposta, 
consubstanciada em dúvidas e controvérsias na interpretação e 
aplicação de dispositivos legais concernentes à alienação de bens 
imóveis do patrimônio municipal. 

--- 	 A dúvida, objeto da manifestação ora encarecida, 
surgiu a partir da propositura do Projeto de Lei n° 056012008, de 
iniciativa do Excelentíssimo Senhor Alcaide, que tem por escopo a 
alienação da área municipal sita à Rua Dom Diniz, n° 29, Jardim 
Luzitãnia, tombada pela Municipalidade através da Resolução n° 
0512002 do Departamento do Património Histórico, independente de 
licitação, à Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS, e 

• 	 pode ser traduzida através dos quesitos a seguir: 

1. A APAMAGIS alega ser proprietária de parte do terreno, 
com registro em escritura pública. Neste sentido, indaga se não 
deveria ser realizado abatimento do preço total da venda da parte 
do imóvel já pertencente a ela. 

2. A partir da alegação fundamentada da APAMAGIS de já 
ser proprietária de parte das benfeitorias existentes no terreno, 
questiona também se é legalmente possível ser realizado desconto 
no valor das benfeitorias que integram o preço total da venda. 

1 
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Nesse sentido, com base nas dúvidas 
anteriormente suscitadas, solicitamos a reavaliação do projeto 
encaminhado ao Legislativo. 

Segue o presente instruído com cópia dos autos 
do Projeto de Lei n° 560/2008, onde a matéria foi analisada pelas 
Comissões de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Finanças e 

• 	Orçamento. 

Ao ensejo, firmamos os protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 	 /- 

Anton"o Carlos Rodrigues 
 Presidente 

limo. Senhor Secretário 
Cláudio Salvador Lembo 
Secretaria de Negócios Jurídicos 
Viaduto do Chá, n° 15 — 8° andar 
Edifício Matarazzo 
São Paulo - SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w~camara.sp govIr 
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São Paulo, 4 , ~ p  

Ofício n° 14612010 - SNJ.GAB 

Ref.: OF. SGP-23 n° 35012010. APAMAGIS. 

Q 	Excelentíssimo Presidente, 

Sirvo-me do presente para transmitir a Vossa 

Excelência que, conforme informação do Departamento Patrimonial desta 

SNJ, na avaliação do imóvel sito à Rua Dom Diniz no 29, objeto do Projeto 

de Lei no 560/2008, foi considerada apenas a área do imóvel municipal, 

bem como as construções e benfeitorias existentes dentro de seus limites. 

Sem mais para o momento, renovo protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 	A  

o 

IR 
CLA DI LE O 	 ,~I 

IR 
Secretário Munici 1 d 	egócios Jurídicos 
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Nobre Vereador Presidente da 	 -15 
Câmara Municipal de São Paulo 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 	 9 

Viaduto Jacareí, no 100 - Centro 
Nesta 

,n1rnRNIT v„»ic.1  

Edificio Matarazzo -Viaduto do Chá, 15 - 8.° andar -Centro - Tel. 3113-8000 
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São Paulo, 23 de agosto de 2010. 

OF. SGP-23 no 	23' OF-SGP23 
23-02611/2010 

limo. Senhor Secretário, 

Tramita por esta Casa, Projeto de Lei n° 560/2008 
• que dispõe sobre alienação da área municipal localizada na Rua 

Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitãnia, tombada pela Municipalidade 
através da Resolução n° 0512002 do Departamento do Património 
Histórico, independente de licitação, à Associação Paulista de 
Magistrados — APAMAGIS. 

Conforme já relatado no Ofício SGP.23 n° 
35012010, já encaminhado a V. Sa., a APAfMAGIS alega ser 
proprietária de parte do terreno, com registro em escritura pública, 
bem como já ser proprietária de parte das benfeitorias existentes no 
terreno. 

Por ocasião da avaliação, o Departamento 
Patrimonial da Prefeitura do Município de São Paulo apurou o valor 

• de R$ 15.572.057,00 (quinze milhões, quinhentos e setenta e dois 
mil e cinquenta e sete reais) para o terreno e R$ 4.235.010,00 
(quatro milhões, duzentos e trinta e cinco mil e dez reais) para as 
benfeitorias, totalizando o valor de R$ 19.807.067,00 (dezenove 
milhões, oitocentos e sete mil e sessenta e sete reais). 

Considerando que a concessionária pagou taxa 
de ocupação pelo solo do terreno, em regra não deveria a mesma 
pagar por benfeitorias por ela própria realizadas, posto que tal 
situação poderia ensejar enriquecimento sem causa, prática vedada 
pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

PROí 	
,I~ J(GÁB 
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Neste sentido, consulto V. Sa. se não deveria ser 
realizado abatimento do preço total da venda da parte do imóvel, 
em relação às benfeitorias realizadas pela APAMAGIS, ou 
concedido um desconto, uma vez que o valor das benfeitorias 
integra o preço total da venda e já pertencem a ela. 

Saliento que foi efetuada consulta a esta 
Secretaria por meio do Ofício SGP-23 n° 35012010, respondido pelo 
Ofício n° 146/2010 — SNJ.GAB, abordando apenas o quesito 
formulado naquela oportunidade sobre a área objeto de avaliação 

• reavaliação dos valores projeto encaminhado ao Legislativo. No 
entanto, nada foi dito em relação ao pedido de reavaliação dos 
valores. 

Nesse sentido, com base nas dúvidas 
anteriormente suscitadas, reiteramos nossa solicitação anterior, 
solicitando uma posição sobre a possibilidade de reavaliação e 
revisão dos valores apontados com a concessão de desconto ou 
abatimento no preço total em razão das benfeitorias terem sido 
realizadas pela própria APAMAGIS. 

Ao ensejo, firmamos os protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

Antonio C los Rodrigues 
P esidente 

limo. Senhor Secretário 
Cláudio Salvador Lembo 
Secretaria de Negócios Jurídicos 
Viaduto do Chá, n° 15 — 8 1  andar 
Edifício Matarazzo 
São Paulo - SP 

Palácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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são Pau lo, 0 6 O U T 2010 

Ofício n" 407/2010-SNJ.G. 	 15-DOCREC 
15- 0385412010 

Ref.: Orïcio SGP 23-02611/2010 
Projeto de Lei n" -560/2008 

• 	 Senhor Presidente 

E m atenção ao ofício em epígrafe, venho esclarecer que, 

na conformidade de manifestações expendidas pelo atual Deparlamemo ele Defesa elo 
iNleio Ambienlc c elo Património — DLMAP e da Procuradoria Geral cio Município —

PGM, relativas ãs circunstâncias da alienação da área municipal localizada na Rua 
Dom Diniz n" 29 à Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS, objeto elo 

Projeto cie Lei n" 560/2008, ainda em tramitação, não há como excluir cio preço da 
vencia o valor das benfeitorias erigidas peia entidade no imóvel público. 

Com efeito, com fundamento na Lei n" 7.25/1970, foi 
outorgada a APAMAGIS, pelo prazo de 30 (trinta) anos, concessão de uso daquele bens 
municipal, para a edificação da Sede da entidade, constando expi -cssaniciuc da 
respectiva escritura, ora mimada, que, expirado o prazo estabeIccido pelo ajuste, o 

Imóvel Seria restituído à concedellle com a incorporação ele lodos as benfeitorias nele 

construídas, independentemente de qualquer pagamento ou indenização. 

Finalizado referido prazo, foi, então, OulOrgada à 
entidade uma perMIÍSSãO ele uso da mesma área, mediante o Decreto n" 40.180/2000, 

cone as alterações introduzidas pelo Decreto n" 46.605/2004, ficando a permissionária 
obrigada a pagar unia retribuição mensal pelo liso CIO imóvel a partir de novembro Cie 

2003. 

Paralelamente, a APAMAGIS formulou pedido ele 

aquisição elo imóvel, nos termos do artigo 24 das Disposições Gerais e Transitórias da 

Lei Orgânica do Município, pretensão essa que deu Origens aO referido Projcto ele Lci 
n" 560/2008. 

Cabe Cllfatizar, a respeilo elo assunto, que, Com o término 

elo ajuste primitivo, a edificação erigida pela entidade no local passou a pertencer ao 

Poder Público Municipal, na previsão da escritura de concessão, circunstância essa que, 
aliás, serviu para justiliCar a cessão da área ã entidade, a título gratuilo, pelo prazo ele 

30 (trinta) anos. 

SMFN/RFM/smfn.1 
OF Cam Mun AC Rodrigues - of sgp 23-02611-10 - Apamagis 

Edifício Mataram - Viaduto do Chá, 15 - 8. 0  andar -Centro - Tel. 3113-8638 
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Gabinete do Secretário 	 ~~ '~- 

Ora, foi justamente por ter se esgotado a contrapartida 
inicialmente prevista, com a conseqüente incorporarão da ed111cacão ao património 
municipal, que 11otive a outorga da nova cessão a título 011C1 •0s0. 

Sendo assim, não há como excluir do preço cia venda o 

valor das benfeitorias, inclusive por determinação do artigo 24 das Disposicões Gerais 
e Transitórias da Lei Orgânica do Município nesse sentido. 

Ainda mais, também não poderão ser descontados do 

• preço os pagamentos realizados por força da permissão de uso outorgada, na medida 
em que somente após a celebração cio compromisso de compra e venda ou do próprio 
contrato de compra e venda C que o imóvel passara a Ser ocupado a outro título, com a 
decorrente cessação cio pagamento cla retribuição mensal previsto no Decreto n" 
40.150/2000, com a redação que Ihe foi conferida pelo Decreto 11°45.605/04. 

Colocando-111C a disposição para quaisquer outros 
esclarecimentos quanto a matéria, renovo a Vossa ExcelCllcl' protestos de elevada 
collsldCracao. 

CLAU E EMB 
Secretário Munici al o. Ne ócios Jurídicos 

S J. 

Excelentíssimo Senhor 
Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
DD. Presidente da Cismara Municipal de São Paulo 
Viaduto .lacarcí n" 100 - Ccnlro 
N ESTA 

SMFN/RFM/smfn.1 
OF Cam Mun AC Rodrigues - of sgp 23-02611-10 - Apamagis 

Edifício Mataram - Viaduto do Chá, 15 - 8.° andar -Centro - Tel. 3113-8638 
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CARTóRIO DE NOTAS - UBALI 

RUA DA GLÓRIA, 98 — TELEFONE: 35-9194 (Réde Interna) 

PRIMEIRO TRASLADO 

~  ~,rScRITuPR DE COr;CE55fiO ADI'I"IISTrATIVA DE USO  P r R 

I  ~ de 20D 

1 riá Os , 	_- live;ra 
_R' n ~~ 	Ú1 .  raivo SAN 1Ç1 ~ , 

1 h 1 	á 	 1  

0 DETER7Ir!A00, 

CONCEDE!áTE 	t  PREFEITURA DO rJUIMPIO nE STD PAULO ..  

COMCESSIOP!4f11A  .t  AS'PCI1`ÇZ0 Pì,ULISTA DE MAISTSTRRADOS  

Vf;LOR FISCAL CR550.00,-  

5 A I n A' ri  quantos óste público instrumento= 

de escritura de • conceseeó administrativa de:uao virem que, no rno ■ 

de mil, novecentos E eetenta e um (le971) e  coe 78 (vinte e oito) em 

dias do mós de janeiro *  nesta •. cidado dá Sáo Paulo , e© meu cartório, 

perante mim TBbeliáo e as testemunhas adiente . nomeadas e no Final • 

assinadas , compareceram partes entre si , justas e contratados* a sa 

bert como concedenta g .'n PREFEITURA DO rUNICÌPIO DÊ5ZO PAULO, enti-

dade jurídica de.'direito público interno, .represenlu"ada , nos térmoa= 

do artigo 22, n4 I ,. da Lei no 5.531 9  do 17 de julho de 1.958 a do Q 

artigo le, nQ 1 9  do Decreto no 4,OG3 , d e 14 de novambro.de  1,958 s  ■ 

pelo Diretor do Departamento PatrImonial , DR.- APIT000 FOGAÇA SIMITES, 

brasileiro , casado s  advogado ,, . 1.-mcrito  na OaA,H . Socçno de São ar. 

Paulo -eob.o n§ .7.237 p re31dente e domiciliado. á Rum Ibitiruna nQ - ■ 

•291, nesta Capital; e, como conecaelonúria, a AS50.oAçgR- AUL35..A ■ 

DE  nAGIETRA009 , sociedade civíl g, com cedo á Praça Joeo Mendes, Fa- ■ 

rua João Mendes Júnior , 29 andar, colas 229 a 237, neata Capital'*  ■ 

.representada, na'Porma"de • eeus'estatutoa sociais , artigo 12 9  letra 

, por seu presidente , Desembargador Dr. MARCIO MARTINS FERREIRA S  

brasileiro , casado , residente á Rua neriana Corroa no 149 ,' nesta 

Capital = os-preeantes reconhecidos pelos . próprioa, ' por..mim Tabo 

o a pelas testemunhas , do que dou Pc .- E, perante as mesmas toa-

tomunhee , pela concedente s  Prefoitúre do Munitfpio de São. PAúla,iao ■ 

Foi ditos 19) -que, em virtude das Leis..Estaduaie de Organizaçõo Mu- 

Q 
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Maria YoAíU 	iveira 
dezembro de 1.906E 2.404, de 1 ó~cdczarakzr ~ is4lp;iJ~► 9 5I 1, de 18 de ■ 

R  1g,p40 
setembro de 1.947 ; 9.205 ,. do 2!]~é °âeét~br"b~derl:•9~5= 9 . 842 9  de • ■ 

19 de setembro de 1:967 e Oecr © to Lei Complementar ng 9 9  do 31 de ■ 

dezembro de 1.969 ,  q sonhara -_e__legitIma poaeuidore , livre e derem- ■ 

bereca da de quaisquer ánuo a~ respon ©nbilidadou, mesmo legais, de ■ 

érea de terreno situada á Ruo Dom Diniz , 249 subdintrito , I ndienopo 

lis do cunicfpio e cocaarce da Capital, que aosim se descreve e con 

Prontas delimitada pelo perfaetro 1-2-3-4-5-6-7-0 -1 9  com , córea de ■ 

~~ . 4.796 , 42ms2. ( quatro inll, setecentos e noventa e meia =atroa e que-

rente e doia decfAetroa quadredos ), confrontando , pela Pronto (li 

nhe reta 1-2 ), na exteneáo aproximado do 182,53mts #  (cento e oiten 

te e doia metros e cincoenta e trás centímetros ), oogundo o alinha-

cento da Rua Dom Diniz, com o leito desse mesma via; pelo ledo di- ■ 

reito , ( linha quebrada 2-3-4) de quem de dentro . da área olha pare a 

Rua Dom Diniz , na extensëo total aproximada de 11p00m9 . ( onze =e- ■ 

troa), segundo a cbnFluencia dos alinhamentoo das Fuso do Cama e • 

Dom Diniz , com ao leitos dosas dois logradouros ; pelo lodo sequer-  

d" ( linha reta 1-8), no extenaeo aproximado d e 27 9 00me . ( vinte e • 

sete cetros) com propriedade de quer, de direito; pplos Fundos, (li-

nha quebrada 4-5-6-7-8) # 'na extenaáo total aproximada de 203,65me. 

(duzentoe s trás metros e aessenta e cinco centfmotros ), com pro-a 

• priodade de que = de direito , tudo conforme o melhor descrito s  aosi-

naledo e configurado na plentó n4 A-1004 de Secção de Dons Imobi- ■ . 

liários do Dep"rteoento -P atrimonial de concedente que, devidamente ,  

rubricada pelas partes e por Pla . TebellSo , fica fazendo porte In- ■ 

tegrante de presento escriturei 29)-que, nos térmos do artigo 65 9  a 

19 .do Decreto Lei Complementar n2 , 9, de 31 de dezembro de 1969 #  

o: dovidamente - autorizada. pele : Lei Municípal n9 7525 9  de 21 d o. gemo . 

,Y  tembro,de-1.9712, ela, Prefeitura do M unicfpio de 55o Paulo, conca 

de, independentemente de concorráncia público, á Associeçáo Paulig 

ta.do  Magistrados, o uso pelo  prazo de  30 trinte).`,enoe, da eras a 

de terreno descrita a individualizada na cl;ugule pricieira _oupraf 

1.3 
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de sede própria da entidade concesoionária; 4e)- qu ~ ,kPgPivp ~ 
T cnfte Vr 

sento escritura e , na melhor rorma de direito, a con eso onafe 

Aesoclaçõo Peuliste do fagistrades, ao obrigai a)- a conetruir 

a ventar, na área concedida, edifício destinado 	sua sede 	• 

ive., ra 
i lis ::tive 
,40 

própria, para desenvolver es.etividades eosiatenciaie, previ-

denciáriaa i  culturais e recreativas que desempenha; b)- a sub-■ 

meter aos órgéoe técnicoe'da Prefeitura, até 6'(seis) entes - 

após a lavratura d;ate instrumento de concessão, o projeto de 

construção do edifício; ç) - •a iniciar as obras dentro de 6 (sei, 

meses, a conter do.expediçéo do respectivo alvará o a conclui-

-la@ até 4 (quatro) anos depois de iniciadas; d)- a não realizo; 

quaisquer outree benfeitorias na área cone edida,sem prévia apro 

vaçác do projeto pelas unidades competentes de Prefeitura; o)- 

a zelar pelo imóvel, não permitindo que terceitoa venham deles 

se apossar, bera como der conhecimento Imediato,é Prefeitura a 

de qualquer turbação de sua posse; f)- a responsabilizar '91J? . a 

perante os Podores.Publicas por todos os tributos ou quelqu3r 

outra obrigação que possa ou venha a recèir éóbre o imóvel; .  -

p) -a eat13faier tódas as despesas.oziundan -da presente caneca*- 

9;o, inclusive as decorrentes da lavratura deusa escritura e • 

seu respectivo registra; 52)-que a extinsão ou diasoluçáo da en 

tidada conceeeionária; a alteração do destino do imóvel; a.ino-

bserv;ncia das condições estabelecidas na Lei...n9 . 7.525, de 21a   

de setembro de 1.970 , as cláusulas, da prosente - escritura i  bom e 

cano a inadiplemento de qualquor prazo fixado iwplicaréo na'a 

imediata perda do uso e gozo do imóvel pela concessionária, . 

ficando rescindida , de .  pléno - direito ¡ apresente concessão; 

69)-que, noa •casos previstos na.cl;uaula quinta aupr ei bem co-

mo findo o preza utabalecido •na cláusula segunda i  será o imó~ 

vol roatituido é concedento,.incorporando-se.:a sou património 

aJ 
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aceso ; rias,@  'sem direito de retençéo e indspendentemente de ■ 

ualquer pagamento ou indenizaaçáo, neja.e que titulo rár, no ~ 

rezo máximo de 60 (sea3onta) dias, cob pona"de, nbo o fazen- 

o, sujeitar-se a concesalanária è exulta equivalente a um se- ■ 

;rio ofnimo , então em vigór, por dia de étraz of ?Q)-,que, a ■ 

oncedente so reserva a direito , d e, a qualquer tampo , fiscaliza 

exato cumprimento das obrigações estabelecidas na presente 'es 

rituraf 60 )- que. fíce eleito o Fóro Central deste Capital, 

om prejuíz o  de outro, por mais previlegiado que seja s  para 

irimir quelaquar pendóncias ariginadae da presente conceseáo-

e veo .' Em seguida *  pela conceseianárie , Associaaçáo Paulista de 

Bgistrados, me roi dito que aceitava esta escritura tal como ■ 
ela se tonteira e declara, Peles partes, me foi dito *  ainda, que 

-ao ; presente escritura, para efeitos riscais, o valor de • ■ 

R950,OD ( cincoentaa'cruzeiros),, Da copo assim disserem, do que 

ou ré, me pediram e lhes lavrei esta eocritura a qual feita ■ 

Lhes li perente as testemunhes a por acharem-na conforma a ou- ■ 

orgeram, aceiteran.e assinam, com no referidas testemunhas ■ 

ue ecos José ©onolla ! R.C. 2.320.050) s Joàé Verfeeleto (E.G. 

.025,144) w  bresiloir'ee, c esedoo, certorárioe,.residentes nazi-

a Capital, meus conhecidos, dou ró.- Eu, Luiz Brunetti, ecers-

ente habilitado a escrevi sob vinuta apresentada pelam partos. 

u, Ftanoel.Ubaldino de Azevedo #  Tabalião, a subscrevo. (aa.a.) 

NTONIO .FOGAÇA . SIMUES -MUNO MARTINS FERRE I RA 	JOSÉ BONELLA-• 

USE VERÌ55Ip0 .( aslada com CRt3,00 estaduais . e meia CR11 9 50 de 

ASJ*  por verba,-~forma- quiu -•earpedid3 por"'óato car tório);~ ' é 

leda mais. Dou fé:- Trasladada nadata supro .- EU I IAI-A, o con 
cri, eubocrevo a angina. em publico a raroax.x . x.x.x.x.x . x.x.X. 

EM. T STCMUNNO' DA VEnDADE 
~ // 	- =i -, 	i 
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REGISTRO 	DE 	IMÓVEIS, 	°` Maria Jo 	d 	C3 Iveira 
ESTADO DE SÃO PAULO 	::.1 4.t CIRCUNSCRIÇÃO' 	Técnico /~dini 	strativo 
COMARCA DA CAPITAL.- 	Oficial: OSCAR SILVEIRA 	RTINSF~ F'10.940' 

CERTIFICO que, ás fls. 	X773 ' ío livro 1 ~-c.-II ~ 	de Registros 	DiveX i 

SD'S 	foi -ínscrito hoje -o • Tlso do imóvel consistente em Uld- 

TüitP,U40 ~ 	situado á•Rt:•= 	=om iliniz e .rama s  .coma área de - 

4a796,4ms2,, em Indian, rolis - 211 4  Suhdistrito g  dei valor- 
. 	 , 

d 	•.50,00 (Cinquenta cruzeiros), instituído  por PREFEITU- 	t  

IìA Ii0 1,1 MIICTPIO DE SIO F,',ULO 	a favôr de ASSOCIAÇÃO PAU-- 
• 	

LISTA DE MAGISTRADOS ?  sociedade civil, cone séde á Praça - 

João Mendes (rorum João =, endes) n/Cap. ~ nos termos dá es- . 

crituxa de 28-1 -71 9  de : ctas do 15 4  Tab.,  d/Cap.. 	 1 . 

P- 

O 	taferido i • vtrdada •' s dou Ff 

W. 

ì • 	 TALAO N.o 111 - Sérgio  0 7 3 

' 	 rr 

.TV'á  	 i 

República FPderatida do F1  	 i 1 	y ... 
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Técnico Adminislraliro 

ida1~ / 	 RF 10940

Ref: Protocolo Geral n ~ 	 1/  

A ~~ aâ4 

J2010 

NELSON DAMASCEN0 BATISTA 
Supervisor de SGA-6 

Unidade Administrativa de Protocolo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO-SGP 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha n°-i_do Fmc 
N" 0 J- O S  G8 	SE SAo: 126-SE 

de 2U 0~~, A: 17/11/2010
8 DE 12 

TEG1;C0 Adm~is trativ"-  
R F  10.940 

- "PL 164/2010, DO EXECUTIVO. Estende a Gratificação Especial pelo Exercício 

de Atividades Cenotécnicas e de Palco, instituída pelo artigo 16 da Lei n° 13.861, de 29 de 

junho de 2004, aos ocupantes de funções de Mecânico de Máquinas de Palco, Ref. AA-3. 

FASE DA DISCUSSÃO: 29  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

• oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 164/10. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

o 
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.r 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n°  }o~i  
0. 

do processo n.'  0.1 - OS ÉO  de 20  QQ 	J 9  /  J S  / 	 (a) 

Técnico Ad2islralivo 
RF 10940 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 126a 

Sessão Extraordinária, no dia 17 de novembro do corrente. 

18/11 	10 

LÍZf 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

o 

	 ASGP-23 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo 

18/11/2010 

r 

Ângela din Andreonl 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
1 

Lei_<ïl.  

19 14OV 2010 

~i- ,ÚHo 

~iáEíww. 	.íB~ f3ni,^.,( Úf~ 



Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. 
Preparar registro e carta de lei. Desentranhar uma via da planta n 0  
A-1084/01 de fls. OS do processo. 

^/11/2010 
-1 ~ 

JOSÉ CRI TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa .  

lÃ/11/2010 
11 

KATHVA REGI 	ALES DE SOUZA 
ssi~ n e Parlamentar 

S E 0 npçta data 
â^  d o cu,  v 	 c 
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São Paulo, 1 	de novembro de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 03351/2010 

• 	Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 17 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n 0  
560/08, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a alienação da área municipal 
localizada na Rua Dom Diniz n 0  29, Jardim Luzitânia, independentemente de 
licitação, à Associação Paulista de Magistrados - APAMAGIS, nos termos do art. 
24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO CA 	RODRIGUES 
Presi nte 

Anexo: 01 (uma) via de planta n 0  A-1084/01. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

JãS/rnb 

E  
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----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE NOVEMBRO DE 

2010. Cópia extraída de fls. n 0  03/04 do Processo. (PROJETO DE LEI NO 560/08). 

(Executivo). Dispõe sobre a alienação da área municipal localizada na Rua Dom 

Diniz n 0  29, Jardim Luzitânia, independentemente de licitação, à Associação 

Paulista de Magistrados - APAMAGIS, nos termos do art. 24 das Disposições 

Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo. A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a alienar 

à Associação Paulista de Magistrados - APAMAGIS, com dispensa de licitação, nos 

termos do disposto no art. 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, a área municipal situada na Rua Dom Diniz 

n 0  29, Jardim Luzitânia, descrita e caracterizada na planta A- 1084/01, do 

arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara e 

pelo Prefeito como parte integrante desta lei, com 4.796,42M 2  (quatro mil, 

• setecentos e noventa e seis metros e quarenta e dois decímetros quadrados), 

delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-1, confrontando, para quem de 

dentro da área olha para a Rua Dom Diniz, pela frente, linha reta 1-2, na 

extensão aproximada de 182,53m, com a Rua Dom Diniz, segundo seu 

alinhamento; pelo lado direito, linha quebrada 2-3-4, na extensão aproximada de 

11,00m, segundo a confluência dos alinhamentos das ruas do Gama e Dom 

Diniz, com os leitos desses logradouros; pelo lado esquerdo, linha reta 1-8, na 

extensão aproximada de 27,00m, com propriedade de quem de direito; pelos 
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fundos, linha quebrada 4-5-6-7-8, na extensão aproximada de 203,65m, com 

propriedade de quem de direito. Art. 2 0  A alienação de que trata esta lei será 

efetivada pelo preço da avaliação, procedida pelo Departamento Patrimonial da 

Procuradoria Geral do Município, no importe de R$ 19.807.067,00 (dezenove 

milhões, oitocentos e sete mil e sessenta e sete reais), a ser devidamente 

atualizado na época da efetiva transação, valor que abrange o terreno e as 

benfeitorias que nele foram incorporadas, estas num total de 4.362,85m' (quatro 

mil, trezentos e sessenta e dois metros e oitenta e cinco decímetros quadrados), 

a ser pago em 6 (seis) anos, em parcelas trimestrais, sempre corrigidas pelo 

IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. Art. 

3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua • 	 ~5 
R \ AAVáRZ B,XRRETO 

publicação. Eu, 	Técnico Administrativo 	 , extraí a presente cópia fielmente de 

CREUSA LEO, 	S A ZACARIAS 
fls. do livro competente n 0  62 e digitei. Eu, 	Técnic d is ativo 	 , a 

conferi. São Paulo, 17 de novembro de 2010. Supervisor e Finalização do 

JOSÉ CR1S OO S Z S LATOS 	 Á. 	 ANDREONI 
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc . Legislativo , VISto, 	S velaria de Apoio Legislativo 

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

JCSS/okm 
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LEI NO 35.3.0 DE ?Z DE 	 DE 2010. 

Dispõe sobre a alienação da área 
municipal localizada na Rua Dom Diniz 
n 0  29, Jardim Luzitânia, 
independentemente de licitação, à 
Associação Paulista de Magistrados -
APAMAGIS, nos termos do art. 24 das 
Disposições Gerais e Transitórias da 
Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de novembro de 
2010, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a alienar à Associação Paulista 
de Magistrados - APAMAGIS, com dispensa de licitação, nos termos do disposto 
no art. 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, a área municipal situada na Rua Dom Diniz n 0  29, Jardim Luzitânia, 
descrita e caracterizada na planta A-1084/01, do arquivo do Departamento 
Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte 
integrante desta lei, com 4.796,42m 2  (quatro mil, setecentos e noventa e seis 
metros e quarenta e dois decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-
3-4-5-6-7-8-1, confrontando, para quem de dentro da área olha para a Rua Dom 
Diniz, pela frente, linha reta 1-2, na extensão aproximada de 182,53m, com a 
Rua Dom Diniz, segundo seu alinhamento; pelo lado direito, linha quebrada 2-3-
4, na extensão aproximada de 11,OOm, segundo a confluência dos alinhamentos 
das ruas do Gama e Dom Diniz, com os leitos desses logradouros; pelo lado 
esquerdo, linha reta 1-8, na extensão aproximada de 27,OOm, com propriedade 
de quem de direito; pelos fundos, linha quebrada 4-5-6-7-8, na extensão 
aproximada de 203,65m, com propriedade de quem de direito. 

Art. 2 0  A alienação de que trata esta lei será efetivada pelo preço 
da avaliação, procedida pelo Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do 
Município, no importe de R$ 19.807.067,00 (dezenove milhões, oitocentos e sete 
mil e sessenta e sete reais), a ser devidamente atualizado na época da efetiva 
transação, valor que abrange o terreno e as benfeitorias que nele foram 
incorporadas, estas num total de 4.362,8  5M2  (quatro mil, trezentos e sessenta e 
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dois metros e oitenta e cinco decímetros quadrados), a ser pago em 6 (seis) 
anos, em parcelas trimestrais, sempre corrigidas pelo IPCA - Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de novembro de 2010. 
401 

O Presidente, 

4- 
JCSS/rnb  

,N 

o 

2 



{ rc yu~ n' 	CIO F'mcerao j n'.( -c 	; 

t 
 

RO= n  Cury  ra,  las 

São Paulo, 18 de novembro de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  3351/2010, de 18/11/10, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 0  560/2008, de autoria do Executivo. 

 

Anexo: 01 (uma) via de planta n 0  A-1084/01. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

Papel para informação, rubricado comT

ÁU 
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DOS S:XNTOS 
do processo n-.......I~... ....5.60...... de 20.~ 	........ ...... 	...1.....A1.........i... ~ .. 	....... (a) 	Técnic raliso 

LEI N - 15.328, DE 22 DE NOVEMBRO DE ^2010 

(Projeto de Lei n -  560108, do Executivo) 

Dispõe sobre a alienação da área muni-
cipal localizada na Rua Dom Diniz n -  29, 
Jardim Luzitánia, independentemente de 
licitação, á Associação Paulista de Magis-
trados - APAMAGIS, nos termos do art. 24 
das Disposições Gerais e Transitórias da Lei 
Orgánica do Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
•  das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 

a Cãmara Municipal, em sessão de 17 de novembro de 2010, . 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: ' 
Art. 1 Fica o Executivo autorizado a alienar á Associação 
Paulista de Magistrados - APAMAGIS, com dispensa de licitação, 
nos termos do disposto no art. 24 das Disposições Gerais e 
Transitórias da Lei Orgánica do Município de São Paulo, a área 
municipal situada na Rua Dom Diniz n° 29, Jardim Luzitãnia, 
descrita e caracterizada na planta A-1084101, do arquivo do De-
partamento Patrimoníal, rubricada pelo Presidente da Cãmara e 
pelo Prefeito como parte integrante desta lei, com 4.796,42m 2  
(quatro mil, setecentos e noventa e seis metros e quarenta e 
dois decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-
4-5-6-7-8-1, confrontando, para quem de dentro da área olha 
para a Rua Dom Diniz, pela frente, linha reta 1-2, na extensão 
aproximada de 182,53m, com a Rua Dom Diniz, segundo 
seu alinhamento; pelo lado direito, linha quebrada 2-3-4, na 
extensão aproximada de 11,00m, segundo a confluência dos 
alinhamentos das Ruas do Gama e Dom Diniz, com os leitos 
desses logradouros; pelo lado esquerdo, linha reta 1-8, na 
extensão aproximada de 27,OOm, com propriedade de quem 
de direito; pelos fundos, linha quebrada 4-5-6-7-8, na extensão 
aproximada de 203,65m, com propriedade de quem de direito. 
Art. 2 1. A alienação de que trata esta lei será efetivada pelo 
preço da avaliação, procedida pelo Departamento Patrimo-
nial da Procuradoria Geral do Município, no importe de R$ 
19.807.067,00 (dezenove milhões, oitocentos e sete mil e ses-
senta e sete reais), a ser devidamente atualizado na época da 
efetiva transação, valor que abrange o terreno e as benfeitorias 
que nele foram incorporadas, estas num total de 4.362,85m 2  
(quatro mil, trezentos e sessenta e dois metros e oitenta e cinco 
decímetros quadrados), a ser pago em 6 (seis) anos, em par-
celas trimestrais, sempre corrigidas pelo IPCA - índice de Preços 
ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 3 As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias 
Art 0. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de no-
vembro de 2010, 457° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de no-
vembro de 2010. 
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Sra. Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

Em, 23.11.2010. 

1 

JOSE CRISTI\O SOUZA SANTOS 

	 • 
Supenisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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